
ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO

EDTTAL DE L|C|TAçÃO Ne OO5 /2022 -
CONSELHO DA COOROENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE JATAÍ

TOMADA DE PREçOS Ne 000/2022

O (A) Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional de Educação de

Jatai, doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portarie ne OO2|2O22, de 01.04.2022, torna
público aos interessados, que estará reunida às 09 horas do dia 23 de Agosto de 2022, na Coordenação

Regional de Educação de Jataí na Praça Do Germano, n 42, setor Central, no município de Jataí-Goiás, ã fim

de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas de pessoa jurídica que pretendam participar da

Tomada de Preços ne 005//2022, em epígrafe, do tipo Menor p1eçglggime de execução empreitada por
preçsglsbaL conforme processo ns: 2021.0000.607.6446, esclarecendo que a presente licitação será regida

pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal ns 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações,

e, Lei Complementar n" 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementar ne

147 /2014 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar ns 155/2016 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transferida
para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou
qualquer outro fator ou fato imprevisÍvel. 0

8-r-
E

MODALIDADE: Tomada de Preços n". 00512O22

23.08.2022

09h00min

OBJETO

Contratação de Pessoa Jurídica de Engenharia para realizar a Implantação de

Quadra Coberta, do Colégio Estadual José Alves de Assis, no municipio de Lagoa Sânta

Goiás. Descritivo e Cronograma F ísico-Ílnanceiro. que integram este edital.
independente de transcrição

TIPO Menor preço, regime de execuçâo empreitada por preço global.

LOCAL

FONE (u) 3631-1261

PROCESSO N' 202t.0000.607 .6446

INTERESSADO Conselho da Coordenação Regional de [:ducação de Jataí

DATA DE
ABERTURA

HORÁRIO

Praça Dom Germano, n 42, Setor Centro Jataí - Goiás



1.1 Contratação de pessoa jurídica de engenharia para a lmplantação de Quadra Coberta, do Colégio
Estadual José Alves de Assis, no município de Lagoa Santa Goiás, conforme Projetos, Planilhas
Orçamentária, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital,
independente de transcrição.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma FísicoFina nceiro,
de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela

CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a

correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

2 - DAS COND|çÕES GERATS

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, pessoa jurídica especializadas no ramo,
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente lícitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Êxafiinat a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do
edita l;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Criterio de Julgamento", constantes
do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavr ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que

vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 ProínoveÍ a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, atraves do quadro
próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diário Oficial da União - DOU, Diário
Oficial do Estado - DOE e lornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem
em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste
edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I

a) Projeto Básico;

b) Especificação dos serviços/custos estimados;

c) Memorial descritivo/especificações técnicas;

d) Planilha orçamentária; p=_
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e) Cronograma físico-financeiro;

Í) Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do BDI;

g) ARTs;

h) Pro.letos;

ANEXO ll - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO lll - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO IV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO Vlll - Minuta Contratual

2.5 O Edita I e toda a documentação técnica: pla n ilhas e detalha mentos, encontram-se disponíveis no site

da SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (l-icitações/Tomade de Preços).

2.6 lncumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos

(usuário externo) pelo site: sei.goios.g9v.p7 pelos telefones (52) 3201-6507, (62) 3201-6555 e (62)

32016565, horário de atendimento das 8h às 12h e das 14h às 18h.

3. DA PARTICIPAçÃO
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3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as pessoas jurídicas que atenderem a todas
as exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de

atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para

execução do serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3.1.1Somente poderão participar da presente licitação pessoa jurídica-que comprovarem obter na data da

licitaçig capital sociel mínimo ou Patrimônio Líquido isual a 10oÁ (dez por cento) do valor total estimado
no certame, por meio de balanço intepralizado do último exercício, atualizado e registrado na Junta
Comercial, As sociedades recém constituídas poderão participar do certame apresentando o balangg
contábil de abertura;

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condiçôes deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um

licitân te.



3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAçÃO:

3.4.1 Empresa em Recuperação Judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução
ou em liquidação.

3.4.1.1 As empresas em Recuper Judicial ue tiver a C o emitida la instância iudicial
com p.el_êjt!, _que ateste uealn ada está a econômica e financeiramente a rtici rde
pIg§eC j!tr-9ú9_I§!!ê!9Ii9t nos termos da Lei Federal n'8.666/93 e de comp de acolhimento iudicialr
do Plano de Recuperaçêg nos termos do art. 58 da Lei n"11.101/05, em caso de recu ção iudicial; ou
homologaç!q iudicial do Plano de Recuperaç!9, no caso de recuperação extraiudicial, de forma a possibilitar

bilit o de maior número de un R IM PEDID DE PARTICIPAR.a

3.4.2 Ernpresa que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta
licitaçâo.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratêr com a Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevísta no art. 97, parágrafo

único, da Lei Federal ne 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, pessoa

jurídica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor
do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto
no artigo f incisos I e ll da Lei Federal ne 8.666193,

3.4.5 Pessoa lurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco

por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG

- Supenntendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás

- SEAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos lll e lV, da Lei Federal ne

8.666/93:

3.4.11. Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não

demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso

ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da

presente Tomãda de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante
dos subitens 5.7.L e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste Edital. 
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3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações

ou recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso,

toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à

filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não
sendo aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As Iicitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste
insrrunieíto, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DOCUMENTAçÃO" e o
segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da Pessoa

lurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

CONSELHO DA COORDENAçÃO REGIONAT DE EDUCAçÂO DE JATAí

coMrssÂo ESPECTAL DE LrcrTAçÃo - ToMADA DE PREçOS Ne OOsl2O22".

3.11 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem
entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, nenhum documento ou proposta

será recebido pela Comissão.

4. DAS INFORMAçÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçÕES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo

e-mail do Conselho da Coordenação Regional de Educação de Jataí ( sreiata @sed uc.so.sov. br) ou por

expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de Licitação - CL, situada Praça Dom Germano, ne 42,

Setor Cerltra!, Jataí- Goiás, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da
data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que,

tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou
irreguraridades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do
certan're, se for o caso. Qualquer modiÍicação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o
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texto original, reabrindo-se o prazo inicialmênte estâbelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4e do art. 21 da Lei Federal ns 8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alteraçõês no Edital, estarão

disponíveis no site www.sed uce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em
qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5. DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO

"CONSELHO DA COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE JATAí,

" coMtssÃo ESPECTAL DE LlclTAçÃo - ToMADA DE PREçOS Ne OOS|2O22

ENVELOPE Ng 01 - OOCUMENTAçÃO

5.L Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado, cadastro

no CADFOR -secreta:ia de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada à Av. República do

Líbano, ne 7.945,\e andar, Setor Oeste - CEP: 74.\25-125 - Goiânia - GO - Telefone: (62)32016515/6516. A
Licitantê re8ularmente cadastrada, que apresentar o CRC - CeÉiÍicado de Registro Cadastral, devidamente
atualizado, fica desobrigada de apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica (item 5.7, exceto

o 5.7.1), regutaridade fiscal e trabalhista (item 5.8) e qualificação econômico Íinanceira (item 5.9), desde

que os Íeferidos documentos integrantes do Certificado estejam atualizados e em vigência, sendo

assegulado o direito de ãpresentaÍ a documentação que estiver vencida no CRC, atualizada e regularizada

dentro do envelope ns 01 - DOCUMENTAçÃO.

5.2 O-. licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abêrtura desta licitação,

mencio.ados no preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta exigidas

neste instrumerlto, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo
"DOCUMEi'lTAÇÃO" e o segundo com o subtítulo "PRoPosTA", contendo em suas partes externas além da

razão social da empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres: "SECRETARIA DE ESTADO DA

EDL'CACÃO - COMTSSÃO ESPECTAL DE LlClrAçÃO - TOMADA DE PREçOS Ns 005/2021".

5.3 A Comissão de Licitação não se responsa biliza rá por propostas e/ou documentos que não forem

entregues Ciretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5..1 ,t.prls.^ hcra e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, nenhum documento ou proposta será

rer:ebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostâs via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão

recebioos os nlesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Docrrmentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os

dizeres ,.iiencionados no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo

reia;ioradc,s:

5.7 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE JURíDICA:

5.7.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante. 0
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5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidâde e CPF do procurador, outorgando
ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que jul8ar necessárias, durante o
procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a

interposição de recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurÍdica no caso

de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém,

impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Àto constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedaies comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de

seus acin,inistradores;

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a ativídade assim o exigir;

5.7.6:nscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou

nomeàçáo da diretoria em exercício.

5.8 REtA;IVAMENTE À REGUTARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prov, de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda

b) P:ova Je ln:crição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou

sede ca Lrcit;nte, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela

Prnir rraJoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa

da t.tnião e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d)Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos

Relat,v...,s às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -
Sec, etaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: .\ ct:mproveções pertinentes aos itens serão alcançadas por meio de certidão expedida

conir.,tallrente pelã Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

ad '';t: :;;tradOS.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida
p.t;!;r cxpelrda ilera S3cretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde a

i-icitaÍrte tem sua sede.

0 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão dê Débito

lnscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão

expedida peia Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Drovl cie regularidade relativa ao Fu ndo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado
de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF. U
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i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal na 72.440/2OL7.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja

ooi'f;iial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
pa a e.feilo deccmprovaçãode regularidade fiscal e traba lhista, mesmo que esta apresente a lguma restrição.

5.8.2.1. Pãra efeito de com provação da condi o de Microem resa ou de Em resa de Pe ueno Porte ou

oua ndo houver alter ão contratual que altere os dados da em IC§3, tais como: endereco,_çatcgglla,-quadro

societá:io._cbjeto comercial e ca ital, os licitantes deverão ap resentar Certidão Sim lificada, emitida pela

Junti Con',erciel do Estado onde for a sede da Licitante, delgg--d-9§-U.l!i.rno§-q5 (seis) meses. constando no

Icl,'-t ido docurnento a sigla ME ou EPP

5.t.3.St: a docunrentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de

empresíj de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-

á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração
pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do

certame, nara regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventxais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.8.3.1 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao

julgamentc das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.8.3.2. Â não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo

das sa;çôes previstas no art. SL da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à

Adrnirri;rração convccar os lícitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

co-rLratc., cu revogar a !icitação.

5.9 REI.AIi /AMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO.FINANCEIRA:

5.9.: CcrtiCãú enritida pelo CARTÓR|O DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via internet

ce,,i: I ,luver, qr,e comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer

dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60 (sessental dias da

data d" entrega dos envelopes documentação e proposta.

5.9.1.1 Em se tratando de em rese em Recuperação Judicial, deverá apresentar a Certidão emitida pela

instânci qdiclal_çoqpe!e1t1e,_q u e ateste ue a interessada está econômica e financeiramente a

paÊiq'pAr_ {e_pto-çgd imento licitatórios nos termos da Lei Federal n' 666/93 ê com rovaç!sjgt!

acolhrmeít gJUd'_c!A!--dS-?.h.!!o-CC-BgçgpeEçê9 nos termos do art. 58 da Lei n"11.101/05, em caso de

recqpe_leção i!Lqjs!ê!; ou homologAção i

e,tÍjrjrdjçial:
udici ldo Plano de Recu eraçlg, no caso de recuperação

5.9.2 Balanço Patrimcnial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei,

que cornprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

mesrs ria dala de apr.esestação da proposta. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por

q,

8/



pr{-ríi:ri.i...1.)i regisirado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatorie mente, o número do livro

diár:: e í.:rha en) que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento,
com ê 1'trneração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica de engenharias criadas

neste exercíciq, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.9.2. i A cornprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente será comprovada com base

no halanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e apresentada em papel timbrado da

g!0pI?.!â_dSgrnge-O!üb, assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor,
sócic oLt l-í:oresentante da Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e

fórmuias a baixo especificadas:

. rLG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1

. rt. . ÍACi / (pC) > I

' t5G = AIl(PC+ELP) >1

Onde:

ILG = Ínoice de liquidez geral

ILC - Ínci'ce de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = alivo circulante

RLP - ieatizável a iongo prazo

PC = f,;issir c crraulante

ELP = exrgívei a longo prazo

Pl = patrimônio líquido

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de

Engenh.rri;, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.:10 :t .1. l,f cesc da oessoa jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CpEir. .-.,./cr; CAI,, dc Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional

por or:asião da assinatura do contrato.

5.10.2 A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevlsta para entrega da

propostá, no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto, (quando na parcelã de maior relevância tiver

sL,',: -i ('i n"-! i1íitií.c 01 (um) engenheiro eletricista)com experiência comprovada, ou outro devidamente

re..-,.;1,..-,;r;(s) ,::l; :,iildaoe profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de U

5.tc i':-.-",,'i,JÂM:N'lÊ À QUALIFICAçÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAI-

]&
g

&-
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resporrsa bilidades técnicas - ART ju nto ao CREA e/ou CAU por êxecução de obrâs/sêrviços de características

semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo l- Projeto
Básico.

5. LC i t-;rnpÍo.ração da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por
pessca juríoica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela pessoa
jurío;ca Írroponente, devidanrente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido
por q,.:aiq"er uma cias regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de
serviçcs de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou
superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo l- Projeto Básico.

5..i0.ri A cornprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.1C.4.1- Pare fêcilitar a análise Ca Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas

referi.:ias certidões, os serviços cuja experiência se pretende compÍovar e o seu respectivo quantitativo

5.1i.,. , Rí.'i,rç;ic i,,res) ;nrpregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das

seguirtes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s)

de Registi'<r (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado
(s) no CRtA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s)

re:;p:-,,.: a L,l. j:rJe(s) :erá (ão) exigida(s), ou;

5.1ü.:,.J SúciJS ou diretores estatutários da pessoa jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que

teírltaÍri regisiro no CREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia
licitante, F,or estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados

no Ct([A el'<.ru CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.10.1;

5.1C.e Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme
modeio AÍrexo ll deste tclital.

5.10.6.1. Declarar oue não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário
noti.iirc de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de

me oÍe€ rir 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos

do art. 27, inciso V, da Lei Federal ns 8.666/93, conforme consta no Anexo ll deste Edital.

5.1i, / Dec!3ração de termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste Edital.

].
I 'rt=ií,

Al

5.10.1 '-'e,.,e.ii (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)

profissionai (is) e a pessoa jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) por meio de:

qí Fi--



5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com servidores
da Secretaria de Estado da Educação.

5.10.9 DECLARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABAIHO, conforme modelo Anexo Vll, que tem
coriJ,ço"5 ü; niei,deí ús Normas Regulamentadoras da PortaÍia nP 3.214178doMÍ8, aplicáveis às atividades
objetú deste.ontrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na lnstrução
Normativa ne O07 |àOL7-GAB/SEG PLAN, de 25/08/17 , conforme item 10.3.5 do Anexo I - Projeto Básico.

5.1i. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridls iro prereíite edital e seus Anexos.

5.12. :ir.. ,:s do.J,r1er,tos : certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da

interricr, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos
mesmos.

5.14. Todos os documentos exrgidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade,
e inex,stindr.r iegisração específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação, apresentar
data ce exjediÇão, l,rÍ;td.,a a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, observado o art.
11[t - s,..r 1;..:rágraío único cl. Lei Federal ns 8.666/93. Caso exista legislação específica regulamentando prazo

de rlo:u,r:,-,ir.r quÊ rrão tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo.

5.15. Erii nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a

apresenlação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de
dOCilr'rle ri! rçú Í)

5.1; ,.-r,ri:t;,' motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo
de :.r', ri :;ric corn:rciaI vircLrlado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.18. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitântes desistirem expressamente do direito de recorrer
das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos
licitar:r.s serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes
inat,;l t-r:' r., i;rççederdo se r:Bistro em ata. a,

5.i1. Os documentos rclativos à Habilitação (Envelope ns 1) e às Propostas (Envelope ns 2) serão

apreser,tados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia por servidor da

Cornissic' Éspeciai de ticitaçãú. Somente seráo atendidos pedidos de AUTENTICAçÃo iÉ o!(um) dia útil,

en1_,'-s_.1e_sd!g_ÍnêEg!!a_para abertura da licitaçlg de segunda-feira à sexta-feira, das 09h às 1lh e das 14h

à§lr7n. E.t_aqqrTApo A coMlssÃo AUTENTIGAR No DIA pA sEssÃo.

5.16. l)e tcda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado
o onginsi para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.



6 - DA PROPOSTA DE PREçOS

" coMtssÃo EsPEctAt DE LrcrrAçÃo

TOMADA DE PREçOs Ne 000/2022

ENVETOPE N9 02 - PROPOSTA

6.1. A lícitante deverá formaliz r sua roposta levando em consideraçlg_g1preços estimados orçados pela

SEDUC, conforme Anexo I - Projeto Básico, para contratação dos serviços, objeto da presente licitação, um

único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou

datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscrições Municipal e/ou
Estadual, endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as especificações

constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais
escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo suas páginas ser
numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo

representante legal da pessoa jurídica de engenharia licitante com poderes para tal investidura, constituída
dos seguintes elementos:

6.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda corrente
nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços

expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital,
em algarismo arábico por extenso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas necessárias,

ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias,

comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a competente remuneração
da pessoa jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.1.1. A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou
assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social,
sua nacionalidade, estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.1.1.2. Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.

6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é
fornecida pela GOINFRA e/ou SlNAPl, conforme o caso.

6.1.1.4. O BDI utilizado pela pessoa jurídica licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administração.

6.1.1.5. A pessoa jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.1.2. PaÍa efeitos de elaboração da proposta e planilha orçamentária, o licitante DEVERÁ utilizaro software
MS Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja calculado por meio da fórmula
'ÍRUNCAR", conÍorme exemplo.

ü
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Exemplo



códEo ll Sen,iço tlnid. Quant, P. Mât. P. M, Obra

100236 serviço # I ).) lt 0,00 1.59 35,47

100237
]L

serviço #2 i 65.77 5.94 0,00 390,67

l00l3ri serviço #3 U N,I 94.47 5,7 t 6,62 t.2 t 4,13

=TRUNCAR (Quânt * (P.]\{AT + P.M.Obra) ; 2 )

Onde:

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do material;

P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.1.3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a foÍma decimal, procedida da
vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, 66. 1e, parágrafo 2s, de29 de junho de 1.995.

6.1.4. Dever'á declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos,
conforme modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentação.

6.1.6. lndicação do número da conta corrente e a agência da lnstituição Financeira em que a pessoa jurídica

de e:rgerrharia é correntista, para efeito de pagâmento dos serviços a serem prestados;

6.1.7. CaÍta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa jurídica de engenharia licitante,
com poderes devidamente comprovado para tal investidura/ contendo informações e declarações conforme
modelo Anexo lV deste edital;

6.1.8. Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os
quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço total dos
servrços, r]os termos deste editai;

6.1.9. Apresentar Cronograma Físico-Fina nceiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

T. Serviço

il l

6.1.!. Os rrros Ce soi'na e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das pessoas
jurídicas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo divergência
entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso

de valoi'es expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

a)

q_F-



6.2. O licitante poderá rea lizar visita previa e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial,
de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsa bilidade, toda informação necessária
à elaboração da proposta. Contudo, deverá emitir DECLARAçÃO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V
deste edital, assinada pelo representante legal da pessoa jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços.

6.2.1 A vistoria caso ocor.a, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade Escolar, sendo a
data de iníeio a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data de encerramento
de 02 (dois) dias úteis anterioÍes, a data Íixada para abertura da sessão pública.

5.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva
responsabilidade do licitante, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as condições
locais, quanrrdade e natureza oos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da mesma;
forn,as e condiçóes de supr,mentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeção
serão de;r.iterra iespo;1sàbri,dacie do licitênte, dispensado pré-agendamento para tanto.

5.2.3. os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, das condições
gerals e particulares do obJeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não
podend, ;nvocar quaiquer descon hecimento, como elemento impeditivo da correta formulação da proposta
e do integral cutnpítmerito do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) específicado(s)
nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações mínimas
solicitadas.

6.4 E exDressamente vedada à subcontratação do vâlor total do contreto, a subcontratação percial poderá
ser possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentaÍ o limite máximo e os serviços passíveis
para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra. Adicionalmente deve ser apresentada a
documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa
subcontràtada,

6.4.i. A coniiatada se;esponsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento
centra li1ôdu oa subcon cr-a tação.

6.4.i. ,t siil)c:,ntratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);

d) Marcenaria;

e) Central de Gás:

a)

6.4.1.L Qs se rviçcs passivos de sr..r bcontrataç ão são:



f) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosfericas);

g) Esq uadrias Metálicâs;

h) Transporte de Entulho.

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que

executar

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constantes
deste edital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços
requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassifica d a(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em)
neste ato.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante da
empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será Cesclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo
quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento
licitatório, benr como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a criterio da Comissão, ser
relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo l- Projeto Básico e das Planilhas
Orça rnen cárias.

7. DC5 PROCEDIMENTOS LICITATóRIOS

7.1. Na clata. ho.'a e local clesignado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECTAL DE LICITAçÃO
receber;i c':rn envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação
e propostas.

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase
de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comassão Especial de Licitação serão
julgados, iartdo se imediata com,rnicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário, será o Ar

0r P=

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme
discrimina o inciso I do § 1s do art.30 da Lei Federal ns 8.666/93.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais
licitantes.



mesmo publicado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação
Regionê l. conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para
posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei,
publicando o resultado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande
Circulação Regional, conforme o caso.

7.3. Ocor-:'endo e hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão,
devi,J.:n-,ente l:rcrad.,.rs, sendo rubricados pela Comissão Especial e licitantes presentes, ficando em poder
daq,.lela até q"e seje.iulgaCe a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habílitadas, após
transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das
licitêriles l'rbrritadar e i'rabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricadcs, até o termino do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei Federal ns 8.666/93,
e serão ievolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão Especial.

7.6. Das "er.rniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas
atas circut'rstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,
deveiido 3; rnesmas ser assinadas pelos membros da Comissão Especial e pelas Licitantes presentes.

8 - DO CRITERIO DE JULGAMENTO

8.1. C julg:rnr:nto:erá ;eai,iado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art.45 da Lei

Fecie,'ar rr: 8.656i93, cbservando os seBriintes fatores:

8.1.1. O iulgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por preço
global.

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todas as

exigÍ:nciar, c:tabc,lecicias nesie instrumento;

8.1.3. Caso seja necessano a Comrssáo Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área
referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.4. Ern caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequenc por.e.

8.1.r.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
emprêsas de pequeno porte, sejâm iguais ou alé LO% (dez por cento) superiores à proposta mais bem
clas:ificada.

8.1.5. Para efeito do disposto no subitem 8.1..4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.::.1. A micrcemoresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
precc infe'ior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o
obje 1r.., licr:;ci:,

q)
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8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1,
na ordem cla ssificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3. Nc caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que !e enconrrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4.1, será realizado sorteio entre elas, para que
se íderltirrque aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.i..5.4. irr hipótese ca náo contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado
será acijudrcado errr favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5.0 disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido aprcsentada por rnicroempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2. No c:so de êmpate entrg duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.5.,
será observado o que dispõe o art. 3e, § 2a da Lei Federal ns 8.666/93. Persistindo o empâte, a Comissão de
Licitâção , calizara sortÊio, enr ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2e do
an. 45 íra citada Lei, vecjado qualquer outro processo.

8.2.1. Unra vez convocacias as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão Especial
reaiiz;;a u sor iero :€nr ir suâ presença.

8.3. l-.r-"ãr'cu:r'rírrirrento de ,rma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponcnte ou a d::sclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Cornissãc de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3e,

do art.43 Ca Lei Federal nq 8.666/93;

8.5. Sç ra 'lesclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificados
nos Anexss requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificações mínimas solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

8.7.5e a iicitante vencedora cieixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de
Licitação poderá, rros termos do § 2e, do Art. 64 da Lei Federal ne 8.666/93 e alterações posteriores, convocar
as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
coi1ci.,.õ(rÍ,,ia primeira clasr:if rcada, inclusíve quanto ao preço.

8.8. J julgamanto das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento
do i'es,:ltaCo, enr sessào púülica qüe poderá ser marcado para talfim, desde que presentes todos os licitantes
habii!t:rio:,, ca-.c contririo:rerá o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da União,
confo!'rT..t c c.l50.

9 - DOS c:CURSOS ORçAMENTARTOS

9.1 fi p'rr;enrrr lic't:rll: c:rrerá a conta dos seguintes recursos orçamentários: INFORMAçÕES A sER

PRIil|\]:I1IDA: DT ACí-\RDO COM A DECLARAçÃO DE ADEQUAÇÃO ORçAMENTÁRIA E FINANCEIRA

eü
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2,lO I

S€quenciitl:2O4 DOTAÇÃO ORÇA\IEN 'ÁRIA

Denominaçio(-ódigo

Unicladc
Orçrmentária

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇAO

I I I EDI.rCAÇAOFun çi-r<r

S:ri-,i',1, ,r

Ptoi, r'ar r ra

Aç;r,

I]NSINO MEDIO

I (X)6 .I EDUCAÇAO QUE QUEITEMOS

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÀO. REFORMA E ADEQUAÇÀO DEI lol-1 , UNIDADES ESCOLARIJS E

.ie
{).i ]NVESTIM I]N'TOS

Fonti lo0 RECEITAS ORDINARIi\S

Modrli<lade
Apl,c.rc:it,

9(l ,{PLIC,AÇOES DIITETAS

* V,\LOR TOTAL ESTIIVTADO: FI$ 597.339,87 (QUINHENTOS E NOVENTA E SETE MIL, TREZENTOS E TRINTA E

NOVE RTAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS).

9.1.1. D.r!'ante â vi8êxcia do Contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e financeira, a

Secrctarra de Estadc da Eciucação poderá proceder a modificação da Fonte de Recursos descrita no item 9.1

9.1,; No exercício sequinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas
nos íesfle.tivcs Orr a mentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada

exei'cÍcic . respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho
Conr plt ':rentar.

10 - D,t ..roMoi-oc,rcÀo E ADJUDICAçÃo

10.1. Tr-anscorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitâtório
será ;uo:-,rrtiCo à apreciação do PRESIDENTE Do CONSELHO DA coORDENAçÃo nfctoruaL oe EDUCAçÃO DE

JATÁ., p:ra aojudicdçào do seu objeto à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-
se após, .r(s) respectivels) para assinatura do contrato.

AJ
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11 - DO PRAZO DE SNTREGA E DA FISCALIZAçÃO

11.1. Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas
e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser
efetuai.: somente após a assinatura do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

11.2. Se o ircitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos

sem rnanifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação
pertinen te.

11.3. A íiscalizaçãü cie todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela

Conirãrtani.e.

11.3.1. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente

dispo:,ir: I para la'r,-ar,-rentos rro locêi oa obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responseiiilioade di iicitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8s

inciso ^!, 2s e 3s da Resolução na 7.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

77.'r,2 A; ubsrr ,;açiies, dú"iJaj e questionarnentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
tra[.:;r;rc: io iícitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e,

aqu.,l,: :r, oririila a dar riência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

11.:.'...1 eir o:s a;:cr-;,óes oJíigatúrias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada
de\,êíá lê.orrêi ac Diario oe Cbra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, ãlterações técnicas ou
serviços :r.rprevrstos de;orrentes de âciderltes, ou condições especiais.

Ll.a.3.r. NesLe ra jo, :anrberr é impi'escirrdível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de
sua c(,r)-crJâlrcia ou d'scoi'dâr,cia técnica com o fato relatado.

11."i. Serl,o obrigatoria mente registrados no "Diário de Obra":

11.4.2. PELA FISCAtiZAçÃO:

lL.- ,- 1.l\:esiado da Veracidade dos regisrros previstos nos sub-itens anteriores;

lJ,4.t.t..tuízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

il"fl'-1. ll;-,, .çi.,es c:5i,.'eis a propósito dos tânçamentos da contratada no Diário de ocorrências; U

kp--

I1,4.1. P ÉLA CCNT|]ÂT.ADA:

!L.1 i. -..1s conJiçles meteorológ,cas prejudiciais ao andamento dos trâbalhos;

11.4.1.2 As fêrrlas nos serviÇos de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

11.4.'1 3 As consultàs a Íiscalização;

!!.A .1,.4. A5 da tas Ce cor,clusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

11.4.1.5. us acidentes ocorrrdos no decurso dos trabalhos;

!1.4.)..6. As resposras às inrerpelações da fiscalização;

tl.r . t.. t . A evenrua, escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

Ll.t,.1.8,. OJtros latos q..ie, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.



tl.4.2.a. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea
parir a ár uiorida d e su perior;

L!/.2.i. Festíições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
con lret3ci,1:

17.A.2.t,. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

\7.t'.2..'1. Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

77.1 .:.r' ,. i:,'el)in'.-.1o 1rs serviços será feito pela CONTRATANTE, aotérmino das obras, a pós verificação da
sua p,.)r:e;tâ execucão, da seguinte forma:

71.., .? .,\. :rrovisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circ,l nsta r-, cia do, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

L7.4.2.1ü Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela

aut.;r'd.-:Cr cc,mpet3ntç, rnediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
obs:r r.-ç.r ,, cu vi:ic.-i; q..:3 comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto
no r;,. r>- ila l.ei Federal ns tl 666/93.

11.1 . j. J ;ecebir-ne,',to provisoi'io ou def irritivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade
dos servit:ls execu tàoos.

U. T\Á EÍEC'JÇAO DOS 9ERVIçOS

12.; C rc, r.', i Cct',tí;rláiite ,r emissão da Ordem de Serviços, bem como a coordenação, supervisão e
fisc;rl r.,i',i. d..,,s tr :: : ;ll,os objeto deste Edital e, ainda, fornecer à contratada, os dados e os elementos técnicos
necessárlos à realização dos serviços licitãdos.

12.2. /i r-,:,-rLr;.,:.,,^:a ceveía, ;riicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,
diz*'.r r ),.-nuor()5 " sa;erii deterrnirrados pela Contratante.

12.). A cortratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,
obeCr:c-.,.ro, :'igor'ü)ar;,cllie, aos prcjÉtos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Contratante, através
da 1.rpi ri .e,,..1ônc,: l;,i lirfraestruturil eàs modificações propostas e aprovadas pelo Setor durante a execução
dos siri"J rl cs.

12.r. lr,':rá; í-D'r.iât:rnie, ari'avés da Superintendência de lnfraestrutura, ao seu critério, exigir a

rec.),;r, J!:jo i.1e quaiqu:r parre da obra, sern qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha sido executada
con i, 1.e, jcia te:n rca conrprcvad a, ou em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações
da 'i .r -e i'. .:('. r.i< i',:'íircs Co art. 69, Ca l-ei Federal ne 8.666/93.

72.:,. .',t; ir trú.o; ;J -c;r:ra!dÇãü ern regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade
de tor tr;,,zação de terrno aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e

dev cl:r',r "fp j1151;fi1';61(-15, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na

elarr':, : !:..r !:..i:rt,.' cr clescc:he:imento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão
rea|i 'r ,- ,, !-,r. s tíl[irií.]§ {rr §3e dc art 65 da Lei Federal ns 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido
a rtiÍc

12.'. ') :ri:,lrr'. ::i::-rr; jo, .,.oiificação, acrescimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra
devi:..r .-r - ills,tifiri:C:, seinpíe por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada
pelí) tit,,l..r da Pas:? e'ormalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

12. ',. r. rÍ,,i(,ur:, j,lr',,:;(',, ]e'v::;.i ::er procedida a limpeza do canteiro da obra. a
CIU-
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12.:'.. i>ar; r'feitc o,: reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se
refr,;i:'.

12.9. L-)s -,ei'r iços, cujos preços não constarem da proposta primítiva, serão calculados considerando as

refeiênciàs de custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de
refei-r'n.i:, a diÍerença pe!'centual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação, com
vist.rs a !'l.eirtir o equilíbrio econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto
ofe eí ido D-"1,) aonr:ratadc.

L2. -L. Os serviços cleverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha
orçemcntária, croncg.r.rna físico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

12..:1. .,r:; cbr rg:çie> iecorreutes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente
veri -r !i o -.r :e: ;: Íc r Ia liz.rcas poi" meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital e
sei,. , . r-:,,- l. ili:,.a.:i., .",;ÉeiltE i na propostâ vencedora.

12.) 2 L;e,tsa, iarni,rénr, a CON I-RA'|-ADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de
obri, or âccíJo ici^í, ,r iegislãção pcítinente e aprovação pela SuperintendêncÍa de lnfraestrutura da
sEt.ic

!2.-L. i,ia a C,.;,\'i riÀl-ÁDa úb|rtsêda tarrrbérrr a apresentar a comprovação de quitação das obrigações
trâr é r .:i.,t ., p,-cv,úerr.i.ri,is, ÍeíeÍellte acs trabalhaciores que executaram a obra, bem como as fiscais e
pai Í.1.. ,

L7.-5.1 c ''iel:-.c dr: Recebrnrer,to Provisório" cieverá conter o documento conhecido como as built.
Base:r,"c se i,w ,irarrlral 'Obras P"bircas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras
de -cr;t,ca;õe-; Públicas", io Iribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC
(po n3ic Ca Cp'ân:ia Ce Fiscalização e Acompanhamento de Obras) receberá do CONTRATADO a

dot ,t"'r'r:a;5o,.1'rr' ';t.ir^ frelmentê r oLte foí construído. Essa documentação é conheCida como as built-
qtrr, .:',r ' ,.-: ':...i'ri: .;irt'ruído" -- e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes
do ,;r.: ':, (:xírl: rl.iLlc .. cuais insumos foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado dêverá entregar
o a:, ôuilt da obra, a tim de subsidiar futuras inrervenções a título de manutenção ou reformas. Os arquivos
deverão ser entregues eo itáveis7'origina rs (extensões: .dwg, .docx, .xls, entre outras) e não editáveis
(exrensóes: .pof, ..lpS, entre ourros) devidamente assinados pelos responsáveis.

12.14 
^ 

.ONTRATADÁ e reçponsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro
de , a. r,r), s:rbi,idarrr,':ivrl e daros contra terceiros.

12. -: I ,r'..r:,:: ;..; :li, ', Cs ergenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho
reJ i; -r i,-r L,:i'r aon ,r cs rnáter:.âis utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento
da r.ir':: pelo Sitor Ict]..pelente desta Pasta.

12. l.u. i)r:r 'üARhi!-iiA E AS5ISÍÊNCiA TÉ€NICA

12 . t .\ A p arantra dos servicos será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços.
A pr-?1'.:d cir,lera r.orrir rc,dos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má
exp :u;;:c Cos r,t,sr-,:,ls'

12.lb.2 lodos os 5e!"viços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da pessoa
jurí,jica (:.lNl--,rÂ-iA DA o(r por pessoa jurídica autorizada da CONTRATADA.

12 :.; -.. iirír,ir' i:r ':c,r-ilãçaÊs pêra conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em
pra . ;r:.. 1rr-.,:'i'.i -. ,i3llr,r)la) dias consecutivos. Neste caso não âcarretará ônus para a Contratante.

12.-.í., :oú:c),]s sêrvrçor ievern estar em conformidade com ê política de garantia do mesmo, não sendo
per r':trd: o iniegrir;ar; cle iiens ciê terceiios que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não
rea:rziiÇão ia a;5isl,ií;cra técnica pelc própiio executot- quando solicitada; a-)

q p--



13 . úOL RECUiiSüS ADM|i{ISTRATIVOS

13. :-) ): âros deccrrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas
dete r,'nir:,rdo: pelo art. 109 da Lei Federal ne 8.666/93 e alterações posteriores.

13.2. O rccurso s.era interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou
lavralt,.,r ila ata. di:Vendo se. d irigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

13.-i. rr-rlerpostc o racurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05
(cilic..r)ii:s u:e's.

13.... O iecur>o será cli.i,qido ao Presidente do Conselho Escolar por intermédio da Comissão Especial de
Lic: rç;c da C,JN5I.LHC DA COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE JATAI, a qual poderá reconsiderar
suâ Ccc,:;(, eíii oi€ fJl \cií.o) dias úteis, contados do término do prazo concedido às demaís licitantes parâ

ofe'c;.,.",E':;r.r ..: ',:s:í;iis .-1Êügniçõcs, de que trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir
dev C: i-n,.-.rte i:rfOrr..,adOs

13.' . ir,r ^.I:, o íêci]"5i), :Io P'e:iderte dc CONSELHO DA COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE JATAÍ
prolr,r,'.r l 5r,i r:e;;sàc .1,-l ;rràzl rle 0l' (:inco) Ciâs úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da

cor"4i' j'.) :ci)t:l4r 1t : ri:TqÇÃo DA cooRDENAçÃo.

1:.i . ,-r : - ai-..:,.:, J., :)i ci.,rü | e se us a nexos, deverão ser interpostos .iunto à Presidente da Comissão Especial de
Lilr' ;';.i o, ;nt ;l i ircl o o n ú rnero da Tomada de Preços, do processo administrativo, form ulação do pedido, com
e)f.)5:r i, ':'i.: fa.c:. : seir: fundarnentos, a indicaçãc do interessado ou quem o represente, dados de
iderriÍicr,:ào. cnd:r:ço cor)rpiel:o, lelefcne, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante,
!q1 , , , r; r'ç .; r ',.' :írr.r í .lvr) a rlid ão clc s;gn atiá rio para representação da pessoa jurídica licitante e documento
de identificacão oessoal válido daquele que assinar (CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido.

13.-'. ,' .:l r, r, , . - r,:' i,-rs os ou intem pestivos não serão conhecidos.

14 . I).J ,'ÂüAMEI'J I O É DO REAJUSTAMÊNTO

14.-. u pegaiirerto rê:"â !',f, I ra.rsferência Bancária ou por Cartão de Pagamento do Banco do Brasil, pâra efeito
dos :,, .,' .:: r;r:.;.:.i,: ':: folrr: de rnedição, realizada pelo Fiscal da Superintendênciâ dê lnfrâestrutura,
des ii 2 -- :i2.

11.... .i-, re'rii. \..':: eiÉi, 'c. o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAçÃO. A
coi'r,)r'ir','.i;,io ..,J friEár'11erric :e dará por enrissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor
de -':r,'r,, io or. I 1l,i do v.:loi- ca nrão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção
de.i, -ri r,.r';, ci.nilh:r., D[:SOr]ERADAS, seguindo o que determina o Art.7e, §6s, da Lei 12.546/2OLt.

U . . 1 : .r-: .;:,;.rt: l. i',,,'.riiha üc e)iecução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no
Pfc ('.. i,',laô.

14..-..-' .' ?::i -"i..:-;r; Lio \.r.:,..1::; serv:ccs executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou
fat,.;;s ,:r;;:rão s:.- ..rpr ere,-,'.atiar com os seguintes documentos anexados:

14.2.3 ferrno de Vistoria emitido oela fiscalização;

1Á.7.{ Drova de regrrlaridade iunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

0,



t!.. .: -:i rtii..,r-. .'r.' :i-"gul.lr iaCe de Dábitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do
Mr-r -, ci'li ro qual a ernpresa se localiza, e do local em que os serviçgg5g$qprestados.

14.:1.6. a.i;rla cê rl,atrícule CEI Caciastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

74.2.7. Coo'a da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida,

sendo quri o vaior será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

tt..1 . l.i ;t n J. ,f F'P G,tia d: re:olhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

14.' , )..ú.,-(1tc5 serãl e'etuados até o 30e (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,
dev.d:nrente atestada oor quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.1

a 14.7.; ôêsto edital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias
pari ,,re,lilrre r,!:r ;'rj reirriciadc a pürtrr Ce sua reapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trâta
o ir:.- ,;r-r i i' do : t :'' cl f [).:,]r',-, :.' [stac ua l as 9.56U2OL9, consistente em realização de obras.

Lt.. ^; :..-rr .r.,r. 1,'r':.) :rfír:r-a.,ii-_,:i atri c 30s (trigésirrro) dia após ã data, devidamente atestada porquem
do J .' 'ir', ac:troanhada ilos docur entos mencionados nos subitens 14.2.4 a t4.2.7 deste edital. Caso a

fâtrir: âpresentada rão esteia integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será

relniLr.,.i(: . p3rlii do s,.re apresentação.

14.i:. .. ,,-, rod.crddüc rT)ÍÍrrÍri<i oe ,eà.tusi:É ou revisão cios valores das parcelas do cronograma físico-financeiro
da ,r r1-,,.1, :.:;i uc 1 \ur,r) ar)c, contàdo a partir dâ data da apresentação do orçamento a que proposta se

reÍt r'. '

1/.' I - :, r.irz. irr iv i: io ,-,o ilê i-r ;,iieíio: as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional

do (-r,:', .'l: C,r-:itrriç:i) ' CURAS CI'/lS o.Édecendo à seguinte fórmula;

M=V{t/lo)C,nde:

M- ',/,i'rr !'e?!'-rst3do Cas parcelas remanescentes.

V ..:r'. ''r:: ,1 :las pur;.:l'.: rc.ai.:ejc3ítÉi,.

| - r,cr.:: íefr:rente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data
orçantento/estrmativa de preços a que a proposta se referir.

lo - í,-,ci,:.' rílf e':.r l,,l ao mês da data do orça mento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

do

1

15.i. .i cc,ntralo pooerá ser rÊscindido nos seguintes casos:

15.1 . , ;r ,r',u!uí; rr,ieress3 ê acordo das panes atendida a conveniência da Contratante, mediante

arit:, r ,rio i,x.)!'e:!3 e fundamentada da autoridade competente, tendo a contratada direito de receber o
vêlc.: í1.), servi?os expcutsdos, constante de medição rescisória;

15.: .I : 'iila:r:rci,-ren:e pel.l Contratante sem pagamento de qualquer indenização independentemente de

interr,e,.:;ão juJicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar

con:'i, J :..d i'r::,,pr;rribii,i,.de ccs >erú;ço);

15.1.. .. ,iia:c alr,,eítiê pcid Contráta;rte serr pagamento de qualquer indenização e independente de
ini,,,... l;o;.::|:,:l i.. .)rri, ..t r,crc,;i, 5e ÍJí cle cretacia concordata ou falência da licitante vêncedora;

1!. -., r ; i/:i..w irc,q ;,aiii;,te ,,e,1cedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por prazo superior a 90
(norr i',t, ; -i.,.,, 1:xrfi:ic.i a icr,r,,-',!ização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

15., .:. lr.'lr: 611T",p'ir qrr.risrru,,.: das .láusulas contratuais, especificãções, projetos ou prazos. N(
1..,/ \ lv

T

v



1ti.".-. arerN cie outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos, independentemente
de trans,:riçâo, d co,;tr atada obriga-se a: a)

1(. -. jrt:- . .-r .rt i C5 iclnca) dias úteis, contados da convocação. k Y

15..'r.i) i.,-iírprií ir', e iSula;'mente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

15.1.7. À ierriirlão rjo seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de Educação a comprovar a

impcssi'o;lidade Ce conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1 8 C ,rlraso inJUstificedc no início da obra.

15.- ..1 :'. -:,.rra!i:a!ã.: clo rL:i'a, sem jr-rsta causa e prévia comunicação à SEDUC

15. , ) 1 J.r5rie :..,'r'.r'i!-, ,5 Jet€,r:'rinaç ães regulares dos Engenheiros Fiscais.

15.:..:.1. I c.irn í:liirlo n tc r:iterado de f.ritas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário
de Of':i:.

75. ', ). i r'':'a:ãr;5-.1.',1 rtr n'odifica;ão da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a

exe:r:cã c do contrato

15.1.1-? Os ('a!os .je rescisão lrnilateral, nos termos do inciso I do art. 79 da Lei nq 8.666/93, acarretarão as

conseqtiâncias previsras no art. 80 da mesma lei, sem preiuízo das sanções estabelecidas no contrato
celc b..;;..;.

15.'..r4. r) co!itíaio pcdeíá tambem ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se
hr,i ,' l: r,,:i' ..-,ir; :llv,:,r;s p,:lr execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de
desr,.:ri''çl;;,,elressarcimentodosprejuízosregularmentecomprovadosquehouversofrido,desdeque
nãc t.:irh" concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1. L4 - iuanCc a Contratairre supr;l:rir os serviços a!ém dos limites legais do valor inicial do contrato.

t5.i.1.4.2 Q,,iando a Contratânte mediante ordem escrita, suspender a execução do contrâto, por prazo

supe.i,ri. i2ü \.e;rio .. virr te) diãs, salvo ern caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou )r,, :i , .., i-,í::-r;,ir ;Jpir.idas ruspcl)sõcs que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada
opirr ..,,., ,,i,,?irs:,.r irc .ut't'tpr;il1et1to cas obrigações assumidas até que se.la normalizada a situação.

15...., á : D à1,'âso ,uperior à 90 (no,/enta, dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de
obr.:: s":viç;: ou l.''ri:eiirn en tc-r, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou iiuÊr.i.l, asseguíado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações
ate q '.. ir.l',--,'i"i'l- :t slt'-,:ção.

15.-.- i.r.. 11 ,roc ,'ú€r'qçãú, iJúí pariê üã CüN']'ÂAÍANTE, de área, local ou objeto para execução de obra,
seí\,,,:() - .. , L:, !.::c, i i re ni;, r,., j pÍá.rzcs cor,trê iuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no
pro e :í,..

15.:., 4. -.. il:l-,jc.! cr, ir,,e r :s>e pú Ll,; l, cie a lta relevância e am plo conhecimento, justificadas e determinadas
pel,: ';,:.rnt:: :.,lcri'J;rdr, da esi:i-;, adrrinistrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no
prc'r. ,; rilr. r.i5l:-i)ii,9 -l :l-e :t refêre o contrato.

l5:-.-- ,-.. /r ccorrc,-,çie de ca;c Ícrtur.o ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do "l- ;i :";u.

1. l



16..r..:. ;\il:--sentar íia assinatura dc contrato documentos comprobatórios de regularidade fiscal, trabalhista
e jul1io :c tGi; co]íorme item 5.3 do Edita I de Licitação, além da Decla ração do CADIN Estadual edaCertidão
Ne6,a). rr: ,fu lmpedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública.

16.1.2 1. Nos termos Co art. 5, l, da lei Estadual 19.754/L7, para fins de assinatura de contrato será efetuada
a c(,r..i !!r.. ;.o CADiN [stadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo.

16.-.,1. i' (,r:'ataila delc.ri rante- !:eposto, corn competência técnica e jurídicâ e aceito pela Secretaria de
Estado iê Eclucação, no local dâ obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

It .,. I r s,rlar';..ri i;(,r-:rt:..f Clrnsel!.,: Rcgional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia _ CREA_GO e outros
órg.rc:, ,: cditiatr ;ecor,'ente da presente licitação, conforme determina a Lei ne 5.194, de 24 de dezembro
de ::-r;E . ;iesoluÇâc ne 307 Ce 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e
aprrvaçãJ Ja Sscretaria de Estado da Educação.

1(..:.: :r.rãr:,i.i :ii:po;riL,!iJ.lie de eíetrvo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos
pÍa:is:,.r.ê;s, iioi .<.lsos ue faltas, itllpcdilnentos, bem como, impedir que empregado que cometer faltâ
disclplin:r ou cuja substiLt ição tenira sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade
nos ir,tó v íli5 ügsta,

1'

17..:. .i er-,.sa rirjl,rs'.ríic.rla Jo adjuCicatái'io ern assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equiv'.c,.c, ;rrnlro clo pi'azo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obr g,:i ãi. as:urnirja, sujeitrndc-o às penalidades legalmente estabelecidas.

17.. . I ''ac crrr n'!r'eôt.' rotaleu parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive
reft Í,'r'f?3 ; sal'rds e s{'guranc3 no trabalho, sujeitará a contratada às penalidades constantes no art. 85, 87 e
88 rla l-,:i -r'ie12l n0. 8.665, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e
da ;tn'.rr.: Cefesa, íir.enCc e:;tip!,!aCa! as seqL,intes penalidades, além das demais previstas em norma pública
(da ,:rrral -l r ,;t: poCe rleg:" desconhecirnento) e mencionadas no contrato:

17.i:..i. i.r:perrsãc., i,:mpurária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo não superior
a 2 (doi), ó nos;

L7.1.4, DeclaÍaçào oe rnidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto
perdlirarsnt os motlvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei,

q)

b-
q.

per ri ti i .ruÍ.,íid.,,jlê competente que aplicou a sanção



L J'], 'rez Dc!' centc) scbre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
tot;.1 :a cL,:igaçãc, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
neg<i: 5. .l ei.l...i o ,'efor'ço d. caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II 0 3qí {lrês décimos por cento) ao dia, ate o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecirn:r:to o r.r serviço não realizaCo ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - '',7% (sele decimos pôr cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sob ,: r i,': r (1i-' e.i.Íra üJ r:ror',eÉra,i)d íísico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

17.:].1 q 'rriria;r qre se reíere o it€rn 17.3 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
ccn:r'rir'r {, .'i,:)riquê as oernais sarrções previstas nesta Lei e neste Edital.

t1' f, . r, 1t 'i1a .iave.á ser" recolhida nô c.azo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da dâta do recebimento
da io:',,,r:icacão erviada p-.13 Secret3ria de Estado de Educação.

I 7.i '-)r. ,.- ,'(r:, uai r.- ,,1as de rrior'a pcderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou
de ;riditos cxistcrrte5 na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei,
respeir-':c'o: os nrinc'clos r,la ampla defesa e do contraditório.

l?.t i "n:i".a: . cutras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pro conveniência
adi:-ii...;.'s-ir,'i, r.eJ:a:rie ato do Secr-ctário de Estado de Educação devidamente justificado.

17.1, '.- ,.r.:r';r,Jades ;erao ob,iBatoíiarilente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitâr a

licitar,rl .levcr" ser Ccscredenciar:a po,- igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das
dt:i ,". lini ,õ.::, .:;.:

17.' i',; -iô,rioLs píe!;stds nos incisos l, lll e lV do art.87 da Lei Federal ns 8.666/93 poderão ser aplicadas
ju,i,árr".il..: c.).rr :r jcr i;rciso Ii do rrresmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
pro:e,,:,r, t.o )!àta de 5lcirrco) dars uteis.

17.'. ).. . rr ,,-) .,llbe i.rida n,--, incisc lV Co artjgo 87 da Lei Federal ne 8.566/93 e de competência exclusiva
do re.i Éiá, ,rr r,.: [stacio de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de
05 ,diasr dia; ;a a:êi'ri;r;, de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. o

@--
q'

t7.-1. ?,lio atraso rniustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regula:re:lares pievistas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes
limites rr,áximos:

li.' . ,i; .r .z-.,.-!ç.rc lo :, o.r pr:rrc,:l do ccjeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Adr r' ,' ; ,' , '',:) "2. L'i):ar i-rr'ii a;.:l:ca;ãc Co pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
Fec .', r,i . - ll.')l)';,'-,t3.



17.11. Em quoiqueÍ nipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e
a ampia cefesa.

18 gÀ CCNC]LIAçÃO E MEDIAçÃO

16.I . A: :c 'l:ii'.,e i-r,l is {., entu;)l]"r : r'.e s i.'rgidas qua nto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decr- "'e l o i uiâsta iicitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de

Coi'ci'i:t.r,c, Mediaçãc e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ns 9.307, de 23 de

set!,ír)oiú cie 1996 e da Lei Conrplementar Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018.

19 - DA iúUSULA COMPROMISSÓRIA

q,!-, prseam seiÍgir reiativanrente ao aiuste decorrente desta licitaçlg, acaso não puderem

sei' .,:: i (r:ra.à,] j -'r,-)Íí1a amjgí.:l1L:;erão, nc tocante aos direitos p rimoniais dis ntverS submetidos à
19.- . ;, rr..:

a

arbi_r::._;:..'., 13 Íori;ra Jà i-ei ns 5i.307 de 23 de setembro de 1996 e da Lêi Complementar Estadual ne 144, de

24 cejutho de 2018 ele ndo-se desde á para o seu iulgamento a CÂMARA DE coNclllAçÃo, MEDIAçÂoI
ARB!_i;ê.C!À',; tâ 4!iú;!/91Í{ÀçÁo_!_Si AD!,AL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros
e renuliciilLoo exp ressamente à Uísdi o e tutela do Poder Judiciário julgamento desses conflitos,ra

co.i . :lr,t! Anexo i da lúinuta Con!Ía!q!ú.

2' ' i''

20.. .,.::r,,; r :r.)r.es. r-:.r!;o tia ;:roposta, ,rão será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente

su1r.il., -,,. , ') r,i;(ôÉ.. 1;-a.,o cie Lãntreqa, llarantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do

COI,'., .'

20..1 \ rÍ)rcsentaÇâo da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais

desto iilr 1 
.,- rr. r,i:o corroc;tório, fu nciona ndo como manifestação de inteira aceitação e submissão às normas

Ora eS, ::; ll'.":i:-. . .

26.'-, 1-"'12'.11t 'it.tre:i,e lo poCer oúrblico, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua

qr,..]' 1,,:,:1;i j,,.;....c1s úe,i,nites estabelecidos no art.65 da Lei Federal ns 8'666/93), sem quecaiba aos

pÍoircr,í-r:ie :i qin r:1iler direito à indenização ou reciantação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por

mc : 1:i- r:':r',,r. ..,Cr1i".,'.1 ; r:Jlr:rdtü.lr.girrai.

2(
Cc,' . ,

:ir.t.r',]çlr,:r Resolução CODEíA1-224/99, obedecidas as exigências legais, recomendamos que as

I i,., ,.'r <, . i :.;r li;;c .'e: pêrir; i.i.:!a ntes ve t:cedoras sejarn intermediadas pelo SINE/GO.

2C.': ,! , :' . . .-, .. ,- -,.ir: Ct.:1.: '-,.:1ilil :,ei-ão Crrimidas de acordo com a Lei Federal ns 8.566/93, de 21 de junho

de -')! i -r . ..r, ssà.- 11e,ste, peros cemais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão

Esp ,:. r Ii,.rt.]çãa, ai,: l-rnid3Jc Escolár AJ

q,v



20.i, {, :rLl,iclas suruidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação, situada na Coordenação Regional de
Edui;rçào dÉ rataí ,.r:, rorário de 8h às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: (064) 3631-1261, nos dias úteis.

20../ E iacr.rltaoa à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
a escl;recer ou a cornplementàr a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
intc,r: r: .io que oever|a constar origrnalmente da Proposta;

20.3 P,.:r-. .onhicimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado
no quiC:J prt,pric Ce avisos da Comissão Especial de Licitação CONSELHO DA COORDENAçÃO REGIONAL DE

EDLrr-.r,r \l [." .ÂTA;/CC, iücairza.lc i]a i)rdça Donr Germano, n 42, município de Jataí, bem como, publicação
no I . .. :.);::,.:l ic r:i;tCo - DOt, ]ofitel dc Grande Circuiação, e, Diário Oficial da Uníão - DOU, conforme o
cir) I:.. . . j IiÍ,::,.:.-p,'c,JI JC Li.ITaçào do CONSELHO DA COORDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO
DE ,A i;\i -r dis;ro;ic.ro uos inter essados no horário de 8h às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: (062) 0000-0000,
nu: Li: , .'le,'.

2C'. .

tá -, r'-
" l ) 'i i., LarL,i il-.: irrior;n:;ôes corr,pleinenlares, por parte das proponentes interessadas, implica na
' ,,rj:;,, !ü !ur c,j rÍlroÍ,-r,ãÇces técnicês e jurícicas foram consideradas suficientes.

2C.iC '::.)....'..r;l di!'ir'r'rir quaisquer quêstões oriundas da execução do presente Contrâto é o da Comarca de
Goi.in,;:, lar;it:li Cc [sl-,dc rle Goiás, excluindo qualquer outro.

. .I . .IJÍ ECI,I I 'I' '.ICI'/,i ÃO IIC CONSELHO DA COORDENAçÃO REGIONAT DE EDUCAçÃO DE JATAí

i?t3í, Gciás, acs dias 29 do mês de julho de 2022

}(àlri 0^o,.,
p

Q)o xn, r.^
Katia Cinara Ferreira

Presidente da Comissão Especial de Licitação

ôa BJo-re-
Tere', e Jesus Assis L

M e n: l-r r,t
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rnlelção Bernârdes túâtos Palhares



ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO

GERÊNCIA DE PRO]ETOS F INFRAESTRUTURA

I.EI N9 17.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012

1.1. tinalidade

O ttresente Proieto Basico tem por finalidade estabelecer os REeUISITOS MíNIMOS e fixar condições
a s(:- :: , r. )je:.,ci'rás p3r.r a contratação de eÍnpresa especializada para executar obras de construção civil, para atender
à S-cr, autra Ce Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO), descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e
critcrios (;üe estabelele;ao o íe:dúionamento tecnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

!.3. Justif,cetirs

,\ Jí! l.iril(t -J,]tr:..;riJ ,-stiíica se devidr à necessidade de haver um local nas escolas para
realização de ativid3des esoortivàs, e'/itardo assim que estas atividades sejam ministredas em pátios, estacionamentos
e desr rr,,pad,-.r.

A prát;ca esportiva nas escolas é essencial para o crescimento físico do indivíduo, sem falar na
qu€stã,r iiicoiógica c soc,dl, j:i que o esporte no contexto educacional trabalha também conceitos como lealdade, a
ética, a nâo discrim'n-ciio.t : ..r-.-1etit:vidade respeitosa.

[."r;: lrraCra Csherta resclv€ também, a necessidade de espaços cobertos para reuniões e eventos
na l-lqid ice tscoiar.

§
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PROJETO BÁ5ICO

1. INTRODUçÃO

i.2. O§,eto

C3,1trataçào de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme projetos,
Plari,i.a -..l, -ir,re,rtàr,á, l!4ernorral Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.

As:;r, rrr-,: ÂeÍorrna e Ampliação.

Unidade: Colétio Estadual Deputado ,osé Alves De Assis,

[inCeroco: Rua Hildebrando Guilherme StrongÍem, S/N, Centro.

\trrnicício La'oa Santa -GO'

úc:rue;raçãc Regicnal de Educação - CRE: .iataí.



687,44.:rr

TIPO DE OBRA

REFORIIi A E AMFLIAÇÀO

1.4. A ObÍa

'A quadra a ser implantada é um Padrão FNDE pequena com cobertura e possui uma área de

i IPO DE REGIME DE EXECUçÃO ADOTADA

ÉMPRE ADA POR PREÇO GLOBAL

2. DÁS DEFTNTçÔES DOS MÉTODOS

2,i. Definições e siglas

2.1.1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

COi\ rli,\ f ADA é a pes;oa ir:rícl;ca signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por SEDUC-GO;

2.1.3. tICITANTE: Pessoa física ou jurídica habilitada para participar do processo licitatório e ofertar
lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.
2.1.5. NR: Norrnà Regulamentadora.
2.1.6. 5l:0UC-sO: Sê.retaria de Estado da Educação de Goiás
2.1.7. aNPJ Cadastrô tiêcional dê Pessoa Jurídicâ.
2.i.6. :',rEA: Coírselho qegional Cê Engenharia e Agronomia.
2.1.1.lAt]: !crselhc de Arquitetura e Urbanismo.
2,1.10, ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2.i.1.1 RF.T: Registro de Responsabliidade Técnica.
2 :.i.2 -C[ rribur:al dr: Contas do Estado.
iCU Tr-i"-nal de Contas da União.

2.2. \r)r','xas
llor.'rarti\os a !êrern a(Jotados:

2.2.:-. NBR 7480/2007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Especificações;
2.2.:1. '\i"l €:,r.Í':2307 - Prcjeto de estruturas de concreto - Procedimento;
: ?. : \?R 1:. 5S2 20aq - Fstabilidades de encostas (muro de arrimo);
: 2.4. lll,l 5671119!10 -- Pârticipação dos lntervenientes em serviços de obras de Engenharia e

Arquiretu r;;
.. :. ^JDll 5681./1.980 - Controle Tecnológico dâ Execução de Aterros em obras de Edificações;

i.2.:. \l3R 64891t1984 - Prcva de Cârga Direta sobre terreno de Fundação;
2.2.7. \j?7e,78,t1983 - Segurança em Obras;
::.8.-:'t?.ê.5/.,ttL)97-ControleTecnológicodeÍ\4ateriaisComponentesdoConcreto;

:,;.:0 f. ''iF. it": O 2Ola Ve"são Corrigida: 2008 - lnstalações elétricas de baixa tensão;
2.2,11. NBR 61.51 - Proteção contra choques elétricos;
:.:. i2 \ lP 5í-.9 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;
:.:.13 ll3F 5i26 /19c)8 - Instalações de Água Fria;

2.2.'-4 l.,l?B 'i034,1/1989 - Instalaçôes Prediais de águas Pluviais;
1..:. -5 t. riR 8:,0 /:.c,)) - lrstalaçôes Prediais de Esgoto Sanitário;
2.:.'6 l'"-1.0..tco.(t ?a ll,"c",da Lei ne 19.145 de 29/12/2Ot5;
: :. 7 r}1rT \Flâ c.\l/)015 -Acessibilidade às Edificações.

Cb;.: ,,..: lista o. non,ra5 não exaure a necessidade de observações de normas estaduais,

municipais, trabal, ri.:i.s, r, u sÉts,lir JiiçJ e outr as errvolviCas na realização do escopo deste Projeto Básico. (,

w
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3. DA QUALIFICAçÃO TÉCNICA

3.1. A Ernpresa llcitante dêverá ter CNPJ (Cãdastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3.2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás
(SEDUC-GO).

3.3 .\ Ina::-.a li:i ;'rir: cle'e.á apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como
certidões de regularidades Ce pessoa física e jurídica do profissional responsável pela empresa e seus serviços.

3.4. Nc caso Ce a ernpresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou Inscritos no
CREA e/ou CAU do i:siac.- :lt Gi;ri:,;:veião ser providenciados os respectivos vistos deste órgão reg ional por ocasião

§!a q§li nalul?_dq çelltjqlq

3.5. A L npresâ licitant€ deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da

entrega dos docu rn i-I!qs-..:e !2!illtar'ão, Ce troÍissionais com experiência comprovada ou devidamente reconhecida,
pel3 entidade proÍis;ion;, cornDetente relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior

releván:ia solicitada.iunt., âo Edital (E ngenheiro Civil ou Arquiteto).

:l.t 4. :mp.e ra iic,..r:r.+ír devefá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhec do pela ÊntiCaCê orofissional competente, em nome do profissional responsável técnico pela empresa
proponente, relacionada às características dos serviços limitados à parcelâ de maior relevância solicitada junto ao Edital.

1.7 As comprcrracõe9 de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser

comprovadas atra\,rs (je:

a) Rel.iáo ê'npíeÉêiic,â 1)or carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de seu

portâdcr. página rel..iv. .rl seu con':r:rto de trahalho ou livro de Íegistro de empregado autenticado pela DeleSacia

Regicrral clo Írabalho or.:-

b) Jcr',:;'ato de 5rrestaçi o de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado
junto ao CREA e/ou CAU. .orn arribuicõer co rpetÍveis com a característica dos serviços a serem licitados, ou;

cl Sri i. j oJ Dirêioíe s estr luté rios da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social, que

tenham ô registíc jr.rr:r .'.) aRF/\ r/'í),,' a,ltl.

,1. JAS ESPECtFTCAçOES DOS SERVrçOS

A FTo'3sa -, ser rontretaoa, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de

661511r,,ção civir .onÍo"mê ie:.cr ção deste obiêto, alinhando os seguintes serviços:

,1.1 . txecutar demcli;ãc de piso, fundação e vigas existentes;

1.2. rrrnlentacio de brocc oua(lra corn cobertura pequena - PADRÃO FNDE

4.i. Executar DRENAGEM de acordo com projeto específico;

n.á. t.{e(utar instelações ELÉTRlcAS de acordo com projeto específico;

.1.'j i ic,,,,it ::ia r c;r::,:r bas pa:a retirada cie entulho, restos de materiais da obra e descarte de algum

material não mais urilizá,/Êr ao longo d: :xecr.Jção dos serviços contratados.

a)
p-
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sERvrço / oEscR!çÀo
- ES'l RUTtJRA/l\4 ETÀ-lcA

- NEVESTIMENTO DE

Prso/coNcREÍo
. COBERTURA/TELHA

5. DO VATOR DOS SERVIçO5

Contratação de empresa de
engenharia para execução de obra,
.onforne Projetos, Planilha
Orçamentária, Memorial Descritivo e

C:.:.:ug.'a ma Físico-Íinanceiro,
r-.ia.iiorracios ccn'l :s serviços
discriminados:

!T!II5 AEtÁCIOIIADES EM PtÁNITHA.

5: R\/IçOS PRI] LiIVIINA RES

.1:|/lil' sTttA;Ãc

.I']Ji,1I 4ÇÕ:S I.E DF:ENAGEt\,4 PLUVIAL

:OBERTI.,,R,C DI QUADRA ESCOLAR
!NSTAI-AÇÕES EIÉTRICAS

60.32L,28

25.258,88
60.398,23
436.669,66
14.69t,82

597.339,87

PARCELA DE MATOR RETEVÂNCrA (sO%)

1600,39

289,85

5t5,82

vAroR PRC'jE-j r gqstc,); Rs 597.339,87 - NÃO DESONERADA

|TEM E5PECTFTCAçõÊ5 DOS MATERTATS OU 
UNIDADE OUANT. PREçO.

SERV;çOS - UN|T. R5

1

1

1

1

1

TOTAL:

F4,RCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA:

..,i,ilJAUE QUANT.

ln-
lTr'

3?.00, t7

579,69
L03L,64

6. Il.l .'!r:)lHÁ DA.:..t,.v]-irA ORÇAMEÍ(TÁRIA

Para a Íieil, rna e Ar,Dr':ção do Colégio Estadual Deputado José Alves De Assis, foram elaboradas as
planilhas orçamentarias e5tir,:dJ: com a5 tabelas ONERADA e DESONERADA, como referência AGETOP e SlNAPl. Após

a execução das pianiihas, r'erificou-se quc : NÃO DESONERADA é a mais vantaiosa, conforme art. 3'da Lei Federal
8.665/93.

7. DAS 5ANçÕES ADM;\ STRATIVAS

.i ,,ã.) ,j',r,rIir'rrenro :otil oü parcral das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos,
inclusive referente!,i, sau,r,' r, sequrêrÇa ro trabalho, sujeitará a adimplidâ às penalidades constantes no art.86, 87 e
88 da Lei ied?r3l t r.5l e,íf). de 21 de iLrnho Ce 1993, asse8urados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla
defesa, ficando estiplr acles as Í.eÍ]Lrintes Den3!ij eCes, além das demais previstas em norma pública (da qual não se pode

alegar desconhecimeirto) ê rnencionadas no contrato:

1.1. Â r:.r :a ,jrr',tiÊ r:a l:; ril rJjurllcatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivarerte, dentrí) rlo ,-r.17.r 6,1i,1§sio6ifo pera Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitanco o ii5 !:cn;lir .r..le: iegJlmente estaDelecidas;

7.:. Pelc 3tnro In'Lrstifrcaclc na execução Co obreto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares p'"r,/i: ta: o cc^trat;do e:tará suiêito à aolicacão de multa de mora, obedecendo os sêguintes limites
máx!mo.:

| '- '0% [dçz oor cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de
descumDrimento totar da oirí,I1at.,o, in:lus've nc de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese
de negar-se a eretu .r - ,,.r 'íl L:,. ç.i(), .i:r.iro Ce 10 (dez) Cias contados da data de sua convocação;

ll .0.3?,. iirê: decirno:, por ceFto) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecirnento ou servicc :',âo re:l'zadc or.,'iobie a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido; a.)

w
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ltl - 0,7% (sete décimcs por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado
ou sobre a partê dâtt3pa iio :ronogràma frsico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

7,2.1 A multa ô que se refere o item 7.2 não impede que a Administração rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sanções previstas neste item.

7.3. A, rLitê deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da cornuri.a..jo env ada Dela Secretaria de Estado de Educação;

'i'.4. Cs \,niúi(,; oirs r-úultas cie mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do
pagáÍrênio ou de cré,..liit,s Êxisi rri.t.s fa Seiretâua cje Estado de Educação em relaçâo à Contratada, na forma da lei,

respeitados os pÍincípios da arnpia defesa e do contraditório;

7,5,Âs nrJlt.,s e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por
conveniência admiris'Í.tr'-;, meri,ante atc do Si,:retário de Estado de Educação devidamente justificado;

;'.ú.1.i ,i,ri:..(ir.iç;otJlêl o r, pâ icia i do objeto da licita ção, a de pende r da gravidade do ato praticado,

aAdminrstraçãopole'ál'i:r:r,'raJrric;;ãodrpenadeAdvertência,nostermosdoincisoldoart.STdaLeinp8.556/93;

7 .l . r',.s r:renairJacies 5eí;!l obi rgatoriamei'lte r egistradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar
a licrtarrte deverá s:i rles;;e:er.c.arja F,ri- lgr,J: p3riodo, seix prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
coml,.açõei legài5;

juntârneqte cô:n a i. ir' ,

prarc Ce rr0 (dezld':s rlt?il

,rr\. , firrl!"r: iro- .:,cisos l, lll e lV do art.87 da Lei ns 8.666/93 poderão ser aplicadas

'l a' i íne irrir :íti"c, faculteda a dêfesa prévia do interessado, no respectivo processo, no

-.Í. r' :. r;i - r: , rr, er-'ia rl, inci:o lV do artigo 87 da Lei ns 8.666/93 é de competência exclusiva
do Soc'r'.á':r de E:i'.".,r.' .i.' Erl r..:.-:- ''i:l]rÍa.lir a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez)

dias ,:tei; C:r rhert,"r'a dr, vista, rodendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação;

-.'0 !- iir,,rll'!,.:: lir).lesi. de aplicação Ce sanções será assegurado á licitante vencedora o
contrldilório e : :rrn a'l-:1,,,.:

5. O; , r.-,r\r':. \lÚ i ir\ i: ;r.iil51'Êi\,lclA TÉcNlcA

8.1. A garântia dos serviÇos será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos

serviços. A gaÍantia Ceverá coorir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má

execução dos mesn rÇ.,,

8.à. lodos os 5crvrços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CONTRÀf,1[.4 ('\, r)ür tnipÍesa autonzada da CONÍRAÍADA.

ô.3. AlerrúeÍ a5 so,iotãçüe5 lrord coÍrserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços,

em prazo não supe icr a 3iItrir,l.r/ .)i.rs.-onsecu'iiyos. N€ste câso não acarretará ônus para a Contratante.

8.4. lcr(ios 05 serv;çüs oevem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não
sendo [,ernirtida a iriltrâÇ"o oe ite,'rs oe !erceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização

da assistência técni .a ú(: . )ró!'ir) .Í,:c.rtc' quanclo golicitada;

al
p--
w

:.,. DO i,RAZO DE iTiI'i-.IEGA

9.i. C) cc.rrt:aio vrBerá peio prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-
Financeiro, de forrr,a ,,:uç sa ini,,r;; cr.l,'r'r : Orrfcrr de Servrço, seflcio que a paralisação formal da obra, determinada pela

CO;,J'iR,\l Âl{Tf, susper,d.: i ,-)r azo de execução, oenl como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu

saldg rernanescerrti, irra..i.J ü.1 i,,rt...'raiá di üUrà.

9.2. A i'ecusa do serviÇo por parte da CONTRATANTE em função de divergência com a proposta
apresentada ou coi r..-: r.rir.rr::í.,. i.rl t.,J!). nêste instrumento, não acarretará a suspensão do prazo de entrega do
objer:o, frcánc.lo a CCIlfiA AD,r. Llbr iiiida â sJ.r reparação no prazo estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.
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,S.I,IçXO II!- DECLARAçÃO DE SUJEIçÃO AOS TERMOS DO EDITAL

0(:

01.i\rc:i.i as condiçôôs ,1. D,esente Ed;tal, lrs Cisposições tecnicas, da Minuta Contratual, bem como de

sur i,l r! i'rnCrc,-ier,, Íixrcas pela Conselho [scolar;

02 [ s í. i..e[ie ciês condiçõÊs da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da

doclrre,.t;:Ção e prep.ila qrrÊ apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações
corn [,le nentares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - l-em o conhecirírento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas

são ,: r r, i,:t;i'ias e io.', : "i ., p: ri r a :,trtr i, ;ii .'l d,-.s serr, ,;c: :ien trc Co prazc previsto no Edital;

04 r ) ccr-.:ai c i;(:, .-rb;a(s) cie acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Superintendência
dê l rl., c: ii,i,-,,,; .:.': q.a;s a,ccara todos or equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais
ne:(-ir- : lijj. r: cr : :oí:. at'.r ..od:'1, ê.: rlreiitias para assegviar um controle adequado da qualidade e prevenir e

mitrá.r, í) irr.pôcto sobl é ; ,lreic arlbier,tc., sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 Àitresc:,taíá ir,oi',sal:'neni3 à Íi.;calização relatóric consubstanciado, com dados essenciais dos

le\'.- rl.r:,',c,: a,r:,r..: - r: r{). f,gi:...r-:, ::, : ' .rv a)ieçã c da q ual;dade dcs serviços executados em suas diversas

fa r,,

06 .,(: ( -r.;.; ., ir, iÉ. . rlripci, paía Énipregü irnediato, dos eqr.r:pamentos necessários e relacionados no(s)

pr(1.. ,.r., i qr.:: -5i1..- i,s ú,,.(.!Í,tr;rnl- jij e|-, cor:drções adequadas de utilização;

07 A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento

con]oatrr..:, .iil: J írltur..J d05 9er,rÇoi;',uicr11 execiriados por solicitação da Secretaria de Estado da

Eot , : :,. .;, i'trr> -r, r -),i,r.-;,.,1 FJr - .lr.- -r;.r;- c,ue i':ão previlto, crn prazo compatívelCOm a necesSidade

qt., ' . 'rir ,i ',,.'r':i r. ;i:

08 .) I JLrlti): Df . cir, ,r c5ta: ;,1slar,jdc e píor,to para c irlícic cias obras no prazo compatível com o
cri {:,:li.rr,r- : ji.-ú ri,.(.r:...:iJ J aJri,i *iir üit; oo i'ece5iÍleirto da crceln ce Serviços;

09- Q,t., ex:c,:;rá a,s) obla(:) ce acorcjo ccrr', o,s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 . I r. r ;. , :i)rizr o cc: i,-.rhn Escola r procecler q u aisquer diligências .iunto às instalações da pessoa jurídica e
., , :.ria.-,;iri,,r:ie ê . lú!'ceircs, os quais o l;citante mãntém transações comerciais;

I I i-) r r i-.r--';i 16.s tocl:. norn']as relativas à saúde e segurança no trabalho;

Lúci:;iJeee, ôos L:iês de le

rir.rr:,uL) ile-;punsáver le;.:i Ja pcssoa jurrdica, com poderes para tal investidura.

o-bs.: A tait3 de-êlgvr-r.ra da.s-i{tlqIÍr.gç9-g!]1e-s-te aOexo-lnlgiará na INABILITAÇÂQia pessoa jurídica. qJ

está de acordo com o Edital da Tomada de Preços ne

t: ii

q



A\EXC IV '. CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços N-o 0OO/2O22

À cclwrssÃo ESPEC|AL DE LrctrAçÃo Do coNSELHo ESCoLAR

PrezaCo:; Senhores,

_-i.ri r,: r..() p.iisoa J,.ir',,1:ca)-,-_, ar\Pj/lúF n.! , sedrada _(endereço completo) , tendo examinado o

Ecil :, . i --rr apres€ntirr- .l ,.rossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da
pres. :r irr Iiciiacão c:ri:enJr, esclarecer qitr :

Estan,,rs cotando os scíviÇos discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta,

No ors! o ,)rôposto estão ir.c!usas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes,

en(.., : ; , j;Lii;;:., rar-.liiri:it;,';, sellur'c, túüos os tributos irrcidentes e oemais encarSos, enfim, todos os custos

diir.,:.; r. r;,cire;ç.,, n(iei!árioi pai'a execr.-rção corflpleta dos serviçcls discrimlnados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executêremos os seíviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária,
qu;tlrtir;tivo.. r-;,errrorial d-.scritrvo, p;o1etos e detnais orientações constates do edital;

Declar:rmtt; que o prazc de vaiidade cia nossa proposta é de 120 (cento e vinte) dias consecutivos, a contar
da rja" l,: si. r 3r)l'as.:.1i.:; jo, cr"r sCj:t, d(' su.j ibertdra;

De',, --.-r,::s rrie l,tilrz;,rr:,-,.cs somente rrateriais e mão-de-obra 6s la qualidade, e ainda que as variaçôes de

quar,'ld,rdes serãc dr: nL.rsa inteira responsa bilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Decl:':câo do prazo d? entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fÍsico

fina',c:iro (-onsri:rte deste edital.

Os n.er o: dos servircs constantes em nossa oroposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

me!,1rri

cujo preço é de RS-(-
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-C. DC i{lcgBltulEli'i() DOS SERVIçOS

1C.1. CcnaluÍo. a o,\rra, ,l co-tíatada cientificará ã contratante por meio de notificação entregue âo

gestor do corrtrato n,edi3,)t.: ccr.rrâ rec,bJ, oJrij a entre8a e aceitação da obra.

10.2. O recebimento Co objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art.73, inciso 1, "a" e

"b", Lei FeCeral n.s 3.6a6it., e sera trocedido da seguinte Íorma:
10.2.1 Do Recebimênto Provisório
al Em rté i5 iquinze) dias consecutivos após o recebimento da notificação mencionada neste contrato,

ou o término do praro oe rxec(rçar, Loôtr.riLrar. o Bestcr do contrato efetuará vistoria da obra, para Íins dê recebimento

provi;ório
l'I-l 1;;,,-,;1,.'íic;C0:rc-m'.rrrr-ientodetodasascondiçõescontratuais,oBestordocontratoreceberá

a obre prcvisoriamo-t6-. ': v., i Cl i, "16,".,n Cê Secebimêntc Prcvisór'io", que será assinado pelas partes e encaminhado à

auto "id€ d{) aonl'àtê ,tr,('

c) Ct:;o .:::j,, ic. st:lr:dc r: não. c'lmprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições

contratuais, o gestor rio (.,ntrêto I.rrjir,r :ela'.óric circunstanciado dirigido à autoridade contratante, que adotará as

medidas r -,ir,ív(li!.

d, labcri à Çc)nt..tti]dí1, Unla vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório

circurstârciado, su: r'r.,. r'1.) cs i:í,1., -'l-.rs,:;d3;ài-o.raveriÍicação,ficandosobrestadoopagamentoatéaexecuçãodas

Corrrl :õir! rece;sá"i: ;.

n, n "Íiimc Ce Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as âuirt.

Baseancjo-se no m:i-rr3l "ohtos ?,ibt'cts: Reramendações Básicos pora a Contrutdção e Fiscolizoçõo de Obros de

EdificoÇões público.§". dÕ TribJn;l rle Ccr:'ar cie l-lnião, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da

Gerên.ia rlr: Fi-:c.rltz:çj. 31.,.o,;illi,i.l-i.ii',tn:., cjÇ Obras) deverá receber do CONTRATADO a documentação que retrate

fieln:rnte, !-lue Íoi :.)rst'lr:'c.!::rilr.'.-umrnt;rc:ôéconhecida.omoasbuirt-quesignifica"comoconstruído"-edeve
incl,jri t..íJa: a! ola6tits. rr .io'i. ,r : e":i.:ificlr:õ:s, com .letalhes do que foi executado e quais insumos foram utilizados

ness,_, ,::.rc.cãc Oi .eia, .: .ontrlt?dtr Cí.ve!.á êntreqar o os built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título

de rnirnLLencão ou ,e'Í..rrr-r:: Cs :rrq -.^ros de'rerão ser entregues editáveis/oÍiginais (extensôes: .dwg, .docx, .xls, entíe

outrar) ilnão.:rjitá,.êi(lêy'.'r1a?s..a.;. itg e.,lte outros) devidamente Assinados pelos responsáveis.

.r l.i....' io Fl.:r-eb,r,.É.,tú Ueirrnitivo

.) A.ó.. -. rp...bi,ieôrc orovisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser estabelecida pela

SEtjtra : t!.á cnc:r:olacrr ..-': vi:r,-.riar a .]bra p?rJ verifica. o cumprimento de todas as obriSações contratuais e técnicas

e eretta!.o recebin anto definiti\o Ítm ãte 90 ínoventã) clias corridos após o recebimento provisório da obra.

.,) rio iass do üutri;rriinento rotai e adequado aos termos do contrato, a comissão receberá a obra

deÍinitivatne,rre, la,,,i.rt,or-. r "i.i-Í,ru tr,. R:cel,tttento Der'init;vo", que será assinado pelas partes e encaminhado à

autorid;,de conilat. r1t,-.

-/ N. ii::o d. ,./i.iorr:, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorÍeções resultantês da

exe:,1çaôdocontra,c.rclrmis;.-rclavra:.ireiatoriodeverificaçãocircunstanciado,dirigidoàautoridadecontratante,no
qual .ei3tará o í,. e itotivi,rí rlrsr=tad(t o:'a lo'rigil'ou refazer a obra, no todo ou em parte'

" o ?.i Das f?!\a: : irregul:iidades apontadas

,,7 À !L)JC, :, ri5id 0J lÉiaiiíic, de;erá adctar uma das seguintes providências, independêntêmente

da api,caçâo das sairçiP' c:i\ív:,:.

,j :'..,r :,-àr i j)r i :,:;.jl p..Í.r ::nar as irregularidades constatadas, no prazo a ser determinado na

not'L:r;;j(-,. r::éLi il:r 1. 1.-ti,, : l )rl'il .,iiJ( tl.'l('f à novâvistor;a;

i0.3. C,jr-rerro poi conta ,Jâ contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e

ind;retcs, ials corr-1. :r:t;)..!idt, ,í-irijÉ()t .., !,e!pesas ltábainistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos

necessalrroj à rei l. e( 1,: ,:'r.t cli i'.': dc;s' ':t' ':tlr'

Ar
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.r 1.1. F:scalizaçãr I Recomendeções operacionais



.,..i.'i. lon:ic.rranCo o Ciscostc nos artigos np 51 a 54, Sêção lll, Capítulo Vlll, da Lei Estadual ne

17.32812012, a fisc..tlização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e comissão de fiscais designados

por meio de portar,a do Cr.lenador de Despesas.

11.1.2. Os fascais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de 8erência ou de

controle sobre os empreajados designados pela CONTRATADA paÍa a execução dos serviços, objeto do presente

insti.umento, cabendo-li,Ês r'to i: corrpa n hamentc e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à

sua execução, cornuric..-rr:1c , CONIRATADA, através do seu representante, as providências necessárias a sua

regularização, as qL,a s tj.v!, ãú -sí .,tciC'cês de it:leciiato, salvo motivo de força maior.

I i -1.3. \ part:r .Jô irícic da obra, os Pro.ietos, as ART'S ou RRT'S do responsável pela Obra e o Diário

de Obra deve;.ão perr.'ra.lecer nc canteiro. O Diário de Obra é destinado a reSlstrar as ocorrências, naturais ou não,

relevantes parâ o aildaÍ,errto C6s serviço:, cujaS ânotações deveÍão ser realizadas diAriamente.

,.notriôer o:rriÍl?tórias no Diário de obra as condições do tempo, a descrlção dos

eqLril)r."e..tta5 in.llrit,ri n. eti,.t(j()r-ii,í-actriio,:,-.roirirnentaçãoocorriCanoquadroTodasdepessoal,orêsumodos
ser.ric:; realizailc:; ' '.1 

--' :ôl , :i :rl- ill,iir',::.

.)) as rn.)tacaes:;erãr: íeita: Ielo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

') Â;';p,a do 
''riário 

de Ji)ra fará parte integrante da Prestação de Contas.

11.j..,3. .;om€rntÊ s*rá efetuado o pagamênto da parcela contratual, se atestada pela fiscalizeção. A

cor:'!.rr,,aç;o dc pr;:;'.,',io s, i;r'ti ;.., '::i,;s:;ão dê Nota Fiscat, que será preenchida com destaque do valor de

rer.3r;.r:,jt i,: Ll9í aj vitiL. .r,- rt):.j :.: .];r.-: p;iir a P;eviJência Social nas p;anilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para

pla,ri:lr:.- J.iOr\Ê11,,JÂ!, ., -gLr., ."J u '.ut -ciê ,-i í,é cArt.7s, §69, da Lei 72.546/20lt'

t 1.1..'.. A :,"i., it :, . ,:; !. ã \, oà irlaniiha cie execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser

averguadâ no pr(.,? .j ilir"i(o ,1" (: a.'r.,r .r emÊresa comprove possuir benefícios de leis específicas para o

recolhir,tentc. pêíâ :a:ltr rJa rerer,ção, o .ralc'cla mão-de-ocra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pêla

CON ÍRATADA.

11 I (. ^ )c ..ii:il iJ. d., -1. elbcnntratação parcial do objêto licitado constitui decisão administrativa

sf,:, ;l:t..,-h.)..t1 r r ^.r .5.; - -lr-- 'r,'."rti r.?.a eas cai"acterísticas do objeto a serlicitado, sempre queforjulgado

convenlente, Clevid:.rLente irlstiíicado e apíovaCo pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fiscalizaçãO, poderá

a CONTiiAIADA, na e)\i!JÇao ca ;úi,irúiu, sern p'ejuízo rlas responsa bilida des contratuais e legais, subcontÍataÍ até

30% itnnta por cetr'.of co ralor oa ob;a co;respondente à Parceias completâs da Obra, reSpondendo, entretanto, a

CONI.Í{ArADA, per.nl. it,-i)Nrfi/\,A,!-rL, pela erecução dos serviços subcontratados' O licitante deverá anexar aos

aut(,s o{s) contratôís) co.r o(s) s{rbconrataclo(s}. o(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter regularldade fiscal e

tr. Os serviço: pa:ríveis Cr suh:o't!'3t;i;ãc são

a) j;;,ua8,errr oo , erl ertc;

bl Est.tjtura lrletálica;

c) tstiutüÍa Lajes (Pré - túoidáüas);

d) lrlarcenaria;

c ) !e;;t, ,'l Ce C:,s:

;) !r.ijÀ \-rsicr i'd o É ; íoieçã!) contra Dêscargas Atmosféricas);

i,; l::,qr.i.ii li.rj rt' l.= ; ir lr r:a:,;

r) í:-.n!pott.? cc' ! 1:!:liro.

Iti.,.,5tr)!..,ccadeí,i,aqualquertempo,fiscalizaraempresacontratada,quantoaocumprimento
das cláustiias e legirliiã.' \'!eênfe iohie serlde e segurançâ no trabalho'

.1 . '. ,,.i.oi{irc.iC:r;.co'n c aít.45da Lei estadual ne L7.92812012, bem comooart.40, incisoXl

da Lei nq g.666lga, o (riterio a se Jtilizadc para efeito de reajustamento dos contratos, deverá ser a data da

apresentaçãú do r;çat,re'tio a quÊ ; ijroposta se referir, pois reduz os problemas advindos de OrÇamentOs g

@- w



deslr,]3lirâdosem,.ir:rii,.,)s!ir,r.r.,rr.a!d:,,áriosrnesesentreadatabasedeestimativadecustosedaaberturadas
propostas. Psra efe t. Cc i:,iicurr, i(rn.i'.r!i!.â..1(qratro) casas após a vÍrgula, utilizando os índices do INCC.

' 1. r .9. ' egL in.lo o exposto no Roteiro de Auditorio de Obrds Púbticos do ICU e exposto no Acórdão
ne i!77/2Cli fCU, es..ê í-,Dra, r)bjero Ca lic,tação, não se enquadra no regime de preço unitário, visto que os projetos

elat,o;.ios e deviia,ie-;ii docu,r,entacios Íavcrecem a quantificação com precisão dos serviços relacionados no

orça,rrenio do objelc lt- ili,esl;.c. Po'unto, deve se manter o regime de Empreitada por PREçO GLOBAL.

1t.2. C,brigações dJ CoÍrtrata te

: i.i.i. i.iela:,ú,raÍ-5e .on' J COI\TRA1AüA atrâvés de seu preposto ou de seu representante legâl;

: 1 2.2 \?eri:i:r: t€ I CON-RATADA executa o objeto em conformidade com sua proposta e com os

parâmetros .l-. cr:alidaCe 9 desexlF?rh. definl,los neste instrumento e nos demais documentos que o inteBram;

i1.2.:. Conferir e efetuaÍ aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não

estiverern de acord, corYr o combinado;

11.2.4. Sobrestar o paBamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual

per,denle de liquidzçà'; p(lr ild,'L- dd úÜlJlÀA'À\DA, até a colnilleta regularização;

-.:1...,aL'l-.1,^.;.I:ihJtvr:;-;efetuiropagarirentomediânteemissãodanotafiscal,porparteda
COtll.,.r,i-L\;/1, iorí.: r-.11- t):til.rtLl ', a il",1 ,ra,t ics serviços.

., . .. (; rIiÊJç;as . jir iorttritt jdo

,.,,.-'fi5ítl;z:rçi:,r'r:i,lr,l:i).)laSEDLlCnãoexclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADÀ

inci,-i.iv,. p:.ante terirint., poi .luaiquer irle6ularidade, e na sua ocorrência, não implica coÍresponsabilidadê da

CO),iTRÀ iANTE ou úe seiri dteirt.J c prcpústus 1Alt. 70 da Ler 8.666/93, com suas alterações);

.r1.3.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia autenticada da

Guia de Recolhimento dc fG fS e I,lformações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEl, exceto quando houver dispênsa

pela Previdência So r:al i -:t9 c:1so 'e"á in:rrlsCa :o CNPJ da CONTRATADA;

1.1. : .1;. '): -r c.ris:ir 4, Ordr.'r 4e Servico, a CONTRATADA deverá apresentar:

i IDü.ts.,r;s nê.\1(',,;.1.'.ic de ilesro sabilidacie Técnaca (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica

(RR i'r, ue execução. .or:'r 5ÊL devrqo rccoi|iirr'rento perante os r-espectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia (CRÊA.G( ) ,-. .:i- nse,5c ce A.qurtetura e Urbanismo ÍCAU'GO), sendo que uma via será anexada à Prestação

de Contas e a out.a ieri a ii. j:r:nh,.ia à Ger.êntla oe Fiscalização e Acompanhamento de Obras da Superintendência de

lnfreÊrlrútli13 da :É Di-rCl

l)r I ia,l.i . ate O.ras:

,','- x; : de rra'rl'u!a :o f -:Clstro Específico do INSS (CEl);

I I :,.j.. , -:- ,e tirÍáf.le ,:()ni'dtição em re8ime de execução empreitada por preço global, não há

posjiú'lidade cle ior-nr.; .za(i:r ce t.r. r.o .l-,'!,vc vrsando êrentu,ris ecréscirflos de serviço, salvo nos casos excepcionais e

deviCarr',:.,tt jtstifie:t,-r:r, j,,r,,íio-i nê ülrÉi'açôes qualitativas e/ôu quantitativas, que não configurem falha do órgão

ges..cÍ iri :i,.5oiaç',) j: --triÉ'': ou Ces:c''nhe:imento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos Cô i lo c.í art. 65 da Lei ns 8.666/93, e nos limites fixados no §2s do referido artigo.

t L : : A ccnt.atlÇãô ce ernpresar pela SEDUC para serviços de REFORMAS, AMPUAçÔES E

CON:,TRUCÕES clev:i'; ol-.erve. c! rerlu;sitos cc,ntidos na lnstrução Normativa n'007/2017-GAB-SEGPLAN, os quais

corsilrâo, obrig;ir,-i:,ne,:t:, los rrcilà,s nos processos licitatórios e, quando Íor o caso, de todos os tipos de

documentos contrarilais t ôbrigação do(a) l-iscal oa Obra ou oo(a) Servrcior(a) Público(a) Responsável pela edificação

iunsoraionada à SEDL,(. a exigência de:

, . í a;ri ' r.r,:iir d? i.rc Prcgrarra de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da empresa

Cont.atada; Al
@=
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ll - Copr;s at,ralizãdils dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os empregados da

CONTRATADA, que rãr, tralaihar ,ras oependências da edificação iurisdicionada à SEDUC;

irl - Cópi. do oro;rama de Gerenciamento de Riscos (PGR), atualizado, de acordo com a Normas
Regulan,entadoras r1o 0i ii!Â-1)- nc 09 (NR-9), e no 18 (NR-18), expedidas pelo MTb, quando aplicável ao objeto do
contrato:

lV Cóoia rlas O:Cens de Serviço lndividual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço

conÍin:io, quando l or .-1 ,.â: r ) ie io:los 
"s 

emoreg.adcs Ca contratada quê irão trabalhar nas dependências da edificação
jurisCi(ion?da à SEf'(lC:

'./ - Copi,rs Cos .ompro,.,antes icertificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança

916 361jjrnliclad,: c,lÍi ãs llrrrn.ras ReLula;rent;dorâs do l/'!TE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de

alto rirco, têis comc: eletricidadê (NR -10 Básico), máquinas e equipamentos (NR -12), trabalho em altura (NR 35) e

outros;

'./l i:cc. e; d;rs r:ch:s :le registro Ca entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fornecidos
aos e rnr.er:rdos 11u:. ir ão trabalhar oa edificaÇão jurisdicionada à SEDUC;

( 1i'í): .iccumentc: :cs cuais se refer,:m cs incisos deste artigo devem ser fornecidos, no ato da

assinltura í:ont..tLr:1. ar'l:r Eisral da !hra ou ao{à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à

SEDL,C {aontrat3nte), cLr: cs enci!rn;rhar'á i..!€diatamentÊ ao:

,- ) 5E§l\4-r Priblico (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde houver
(Águas Lindas, Anág oli'.. i',i 16:..i-, Cciári:,rco-á, ltumbiara, Quirinópolis), paravalidaçãoem 5 (cinco) dias;

.,) .,u. r .le a;u ,,ouve;5i31,1l, r)s docurnentos deverão ser fornêcidos ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servirioria) Públlccr;) f.s.ensá\'el peli eC;ricação jurisdicionada à SEDUC, para regularização e fiscalização em
atendirn.ntc da-. ?xiqênt .,:r la5 Í\lorÍ a9 [iegulêíien:adoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

iJ i, -'.,)iir! (.ls:,lc.;,'r'l:J;rt:)s de seg,rrança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra à

dispt :içâo da fiscalizarlo

,.-../'J..c.,...,,.e,:rdcieitirbeleciconcAn.5adalnstruçãoNotmaliva07/2017-GAB/SEGPLAN,
a e:n lrrr,r;r :rnti'at:ae ior.f,rrr -ietef-ie' i c?Í" lr seguintes itens, conforme as êxigências legais:

- io .r..- s,.,,r I ,:',.i:s.io 1.,[€Ír,á de Prevenção de Acioêntes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
detrr irií,.r(ij,:'., ar !\ , l, .l- t' ,r'..rt, --,,1; ti r-t)

I | - ro,', rccer 05 tqd,parrren Los oe Pro:eçâo lndividuêi (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado
de c-ir:,ervaçã<.r e ri rrc .;,r:,rnento, 5enr corno, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle
de r:i-trer];r ijosrnerr,s,.'l:(.,.':,olrri.l:rljricprípartedosernpregadosemáreas/ativldadesderiscodentrodo
que d"fnr.ii-: a ÀlR 6, i3 ,i',t;r:;: f.2l4;79 .lr \/TE;

' , ?,'ir',rrã. a Conrr'rrc;çãr de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com
seus ê.'í..r,.ei.dc:; r:.; ,j,,4;',r:nrla. ,',-. : :.rviçc rla edi[icação jurisdicionada à SEDUC (Contratante], bem como nos

ocorriclos nos traietos

l',' l í.i:ar o: serr: errprcgadLls, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para

os orl.rii, ^. t, r b.rhr do:r',. .'r da n:o i.rr "r rrei,'r3Co5, antes do início da êxecuÇão das Íespectivas atividades, quanto aos

ris.o., i.r'r.-r1tês à f,rnc.i., r, .ruántc â: ÍÉd;das dri controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras
do Àr,l'c;

\/ - R( ., .r r^;.r hrlizlr.-(e Deio rtendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

'.', !r.,.,i.ien.i:r es rluellzaÇôes, anualmente ou sempre que necessárlas, dos programas PGR

(Prc2rarria 're ,'i€rrL..ir;i,i:ê:to de Riscos) e Pct\ilSC pa!'a as atividades / serviços contratados;

' i I r , .i .-. .i: r rtrç:.rr;:.; i.ias r..lo:r-, m entaçÔes exigidas para os trabalhos/ atividades de alto
ris(i trrr ..)ír:, .,-;,'rJ,l'r !ii : r',..r.ir i.i -,51. (-.ietí,crdâde INR-10 Básico e SEP quando aplicável) máquinas e
equ,pamentos (NR r-2) e ôütÍos, conforme as Normas Regulamentãdoras do MTE. o&'

CIr



.1 1.3.1 F de responsabilidade da empresa contratâda apresentar ao(à) Fiscãl da Obra ou ao(à)

ServiCoria) Públicola) Responsável pelê edificação jurisdicionada à SEDUC (contratante), cópias dos documentos

melcionados neste Projero Básico, em conÍormidade com a lnstrução Normativa n" OO7l7O].7-GABISEGPLAN, a conter
da.l.i: oc, rnício cias a:iv:j:oes.

r1.j.ft. .,'ld) tiscál da obÍa ou o{a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionede

à 5Ei,l.l C (cúiltráta n.e/ pocê ír, a quê lqueí tempo, fiscalizar a empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas

contr atuais e da legrsiação Vrgente sobre saúde e segurança no trabalho;

'j I 3.1 O rJescunr primentl, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação rêferentê à

seú.le {t seílu'anÇa rr; '.';L.rlho, inrplic:-é nr ;Flicação de aCvertência, multa e rescisão contratual, em caso de

rein-i"i".ia or Íe;i.tÂ',: ?s?oní'iendo por ornissão quanto à falta por não cumprir com as exigências de Segurança e

Saúde do Trabalho de aco.do corn a Normas Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratueis,

especi;lmente casc ocor..: aariente de tiebatho

Obs.: i a'â esatr)rocii,rirtos de eventuais dúvidas a respeito deste, a emprese deverá entrar em

cont.ti.) acn-i a Sup:Í,niirÍ.;encrã de r T:aestrur,ril dà Secretãrla de Estaoo da Educação de Goiás, localizada na Av.

Quiir,-4,,.1u,ci..i.'!,(t t-i- - 5É to Í L!str Vrla i',o r. - CE.): 74.643-030 - Goiânia - Goiás.

Atenqão:

,)! :,ir jr,:!os coriier:do ts p|o1etos, planilhas orçamentárias, cronograma físiccfinanceiro e memorial

desciitiv(, estão disponÍveis no site: W.!v-W.e-t!cjlc?-o.89i8gy.D!

,éssica Âlves gueno Sousa

Gerente de PÍo.ietos e infraestrutura
Engenheira Civil -. CREA ne 29288/V

D::rr:c 25r'05l21 D.O. ne 7.587

custavo de Morais Veiga jardim

S.rr?rintendente de lnfraestrutura

I .r;sinaCo eier-o,ri::rrc"te pcr -'ESSICA ATVES BTJENO SOUSA, Gerente, em 70/06/2022, àsOa15,
i 2e § l , rr I b', C,r L-ôi 17.03:l/2010 e art. 3eB, !. do Decreto ne 8.808/2016.

F
I
t

,roc!rmer,io à.rsilrado eletronr.arneÍrte por GUsTAvo DE MORAIS VEIGA JARDIM, Superintendente, em
rJ,06,/21,.'.,.r5-4.r3,LoTiiorírie.rit.i!,\2t,lll,'b,dJLei i i.039/2010 e art. 3eB, l, do Decreto n9 8.808/2016

E"
,.-,1ii-, ri.': .lC rla.,^r...i.ô-ro.É.raônÍêradâ nO

b,tlpirtgi.;o,gov.bíl5e:/contlo_lador externo.php?acao=documento confêÍir&id oneo acesso externo=l i

riijr.n3nr,', ) (íciiflo v,:riÍic--dor 00003C848738 e c cótlig. CRC 89C6668E
I ,5ite

GERENCiA DE PROJETOS E INFRAESTRUTURA

A,/FN rtiA : ! A\/EÀllD A. )1? OJa 11 '-t.., S/C - Bairro SETOR LESTE VILA NOVA - GOIANIA - GO -
ctP 74643-030 -

AJ
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ANExo r - cARTA DE AeRESENTAçÃo oa oocurueNTAçÃo

Tor-
ÀC,

rle P;'eço: nP 0CO/2.C22

;io is.)eciai de Licitação do Conselho Escolar...........

Pre ,i

_(nornr. da empresa)_, CNPJ./MF n.e , sediada _(endereço completo) . tendo examinado o Edital,

vem erirricrrtetr a Dres?il? documentação e propost3 para execução dos serviços nele referidos.

T1ô

a) (luc o profission.:l rJírt(]ntor :1.,,(s) aiestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa

docu Ír e;; i:.r.;ão para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra

dispensando contorme cronoqrama físico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a quantidade

de ,. L r: :t',..s ,-rrcp,:'c ,lr tlniente distribuídas ciurante a execução dos serviços, câso esta empresa seja a

Vên, : .l 0-r: i,, I,r, Ii. ã'r:

b) ,.ar.:e seu responsáver, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme

decl,:":cão r.re i,isroria assinado pelo Repi'esentante legal, tomando ciência das dificuldades porventura

exisiaê ntirjj
c) a) .r .,rit ã/ !í€.si.,rte ciê,ta i;e,<il;tenr fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,

assirrt :r-..to .iLre í:srti í:e.,€ l.:,. qr!::igat,rr,ecla;e de declarar ocorrências posteriores;

c) ...rrÊ -o,-,i.úí,rô ,--u'',r r , rÊterrçào pelo Conseiho Escoiar do valor correspondente ao percentual pertinente

apr.. -r,r 1..::,:r,;.',s, i litte ao dlsposto na Resolução ns 071 doINSS.

;i) ü vaio, oe rü'.enção de 77?ít dçt valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

ONEx, rD^s, Ju, re(rnL-áo rre 3 5% pdra plarrithas DESONERAüAS, seguindo o que dêtermina o Art. 7e, §6e, da Lei

ng iZ.54i',i207L.
i2) a icieiitrircacão ..,a plàhiirra de execuçào da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no

Proie l.; r.., -, rr.,-r.

j; ?sc ,r i:m0Í!is; cornprove possurr beneÍícios oe leis específicas para o recolhimento. Para efeito da

ret\. Í . . , ( \,i. o 
. 

í rir í, ..ü . l(r-obr c írio ieÍ á rnfe,'rcr a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) L{Je i.rão ilranlem eÍn seu quaciro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de

trabair-, ou erÍr seiviçcs;.,r;rigosos ou insaiuores, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16

(dez's,'.r..1 :,ros. salvo na c:ndicão de aorenciiz, a oa:'tir de 14 (quatorze) anos;

e) a,. r(r .tsi; dÊ: ;|L::)t (t Í) í :tca t..J toúas as cc iiições previstas neste Édital, bem como às constantês do Termo

de:, ,. , .1.-, r'lit:1, -c;,(,inre Ace)íc ill.
A di | ,! ,\r i. !r; it! .t t,ãra esLa riiitáç3o constiruirá em um compromisso de nossa parte, observadas as

COfr;r. ! .'' .l(r i.;l lol

1, 'rJlr r .11) Ii':q; : l-rs;:r,*l ie:Jal da Errpresa, com poderes para tal investidura

.: A Íalta rie alsuma das informa çç,-e-i iqlt-e-a-1,e1s $§Cjará na INABILITAÇÃO da empresa

e ik

Localidacie, aos dras de de

al



Data Abertura: Ilorr:

Processo no:

R az-ão Social:

CNPJ n':

I ax:

[.nilc[eço da F.mpresa

C'I'I.:

i:ax: .. ,l

[:,id. Residencial:

,\ol;,: <'lo llesponsável l,egal:

§'l Orrião Exp.:

Tomada dc Preços n":

Locui:

1. i t 'i)t) ioí'ie € .',:.,inÂtllra do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

q-,, r: '!J.-a_!la.11J:rr,1q-{.as inÍormações deste anexc e'lseiará na DESCIASSIF|CAÇÃ1fu[pessoa iurídica.

Êr-
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ANEXO V- DECLARAçÃO DE VTSTORTA DO LOCAL DA OBRA

TOMADA DE PREÇOS Ne 000/2022

À covrrssÃo DE LrcrrAçÃo Do coNSELHo ESCoLAR _

Declaro para os devido. fJrrs, que

Céd ula de ldentidade ne CPF ne

legal da empresa inscrita no CNPJ sob 1e

tem iJlerio conhecirnento do locai e das cercanias onde serão executados
os servlÇos, referente à Jornada de Preçoi nt OAA/2A22, Processo ne 0000.0000.000.0000

(Local e data)

Representa nte Técnico Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

bs.: ir Íalta de al ma das infor deste anexo ensei ará na DESCLASSIFICAÇÃO da pessoa iurídica.

portador(a) da
representante

Ê--
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ANEXO VI - DECLARAçÃO DE PARENTESCO

Tomeda de Preços ne OOO/2022

A COMISSÃO DE LICITAçÃO DO CONSELHO ESCOLAR 

-(!slI]C_ç!a pessoa j urídica
sob o r't a

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
atraves de representante legal, _(nome),

_-___(qualificar) _, inscrito no CPF/MF sob o ne portador da RG ns

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus
quadros de empregados e eiÍ s.ru co:po aci,--rrário cônjuge, companheiros ou parentes em llnha reta ou
colateral, até o terceiro grau, ou DCí afirridade, ate o segundo grau com os servidores da Secretaria de Estado
da Educação.

Local

e Data

Representante Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

Obs.: A Íaha de alguma das inform ões deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da pessoa jurídica.

W
e=
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ANEXO VII - DECLARAçÃO DE sEGURANçA E SAÚDE DO TRABALHO

TOMADA DE PREçOS ne OOOlzO22

À coMrssÃo ESPEC|AL DE LtctrAçÃo Do coNSELHo ESCoLAR _

(Nor:rq Ca e4presa)
on9

, pessoa lurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob
através de representante legal, _(nome),

__(qualificar) inscrito no CPF/MF sob o ne portador da RG ne

DECLARA, sob as penas da iei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da Portaria ne

3,2L4178 do MTE, ãphcàvêis às arivrdades cbleto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

docu mentações solicitadas na lnstrução Normatiua ns OO7I2OL7-GAB/SEGPLAN, de 25/08/17 , conforme item
10. j.> .t: Arrêro I .- P,.:jÉ'.c Básico.

Local

e Data

C"i,i.rrb...r, nor,1e e ls!ir-r,ltura do respor',sávei legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

otr!. I.1?lt-ii-d€ tlgqll4 qa§t-Iú9rt!]êç99rCc§le-alcrqgsgará na INABILITAÇÃO da pessoa jurídica.

§--
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Contrato n.s / que celebram COORDENAÇAO REGIONAL DE
EDIJ( AÇÃO DE , por meio do CONSELHO ESCOLAR

E A EMPRESA para os fins que especificã,
sob as condiçôes a seguir descritas

A COORDENAçÃO REGIOANL DE EDUCAçÃO DE por intermédio do CONSELHO ESCOLAR _
CNPJ N.9

pessoa.iurídice de direito público interno, representado neste ato pela(o) Presidente

brasi!eii'a{a). (soiteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em........., inscrita no RG sob o ne

DGPC-GO, e no CPF sob o ne _, dorâvante denominada CONTRATANTE ê a Empresa

............ pessoa jurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador
da

RG n. ------------------------- e CPF N. ------------- com seus atos constitutivos registrados no(a)

JUCEG, sediada em .. inscrita no CNPJ/MF sob o ne., na

lnscrição Estadual ne ............ doravante denominada apenas CONTRATADA, tem entre
si jusio ê avenr;ado, e celebram, de conformidade com a Lei Federal ne 8.556, de 21 de junho de 1993 e sua

altereções posteriores, o Contrato ne.OOO /7022, conforme Edital Tomada de Preços n.s 000/2022 do Conselho

Escolar , processo n.e sob o regime de execução empreitada por preço global, mediante

1. CLATiS:JLA PRIME!RA _ DO OBjÊÍIf,

l.l Corrstitui objeto Co p!'esente ajuste a conclusão de ref orma/ampliação no Colégio Estadual .....,, na cidade
de...... GO, co.rlorr'.e PíJ;etoi e'oda; Documentação apresentada e relacionada, anexo, que integram o

edit:,t, ir:dependente de transcrição.

ITENS RETACIONADOS EM PLANII.HA.

lnseril os serviços aqui €OP|AR DO PROJETO BÁ5|CO D,t INFRAESTRUTURA

1.2 A:ontrâtada deve'á ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a serem

desenvclvioas elrcontra-se o ob.ieto por ela ganho nesta licitação.

2 CIÁUSUtA sEGr/NDA - DAS OBRTGAçÔES

2.1.1compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do conselho Escolar:

AJ

NEXO VIII - MINUTA CONTRATUAL

as clár-rsuias e condições a seguir delineadas.

2.1 I]A COiITR,T.''A NTE:

@-
W



2.1.1.1 Accmpanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor
competente;

2.1, 1" 2l:itcirliz.,.t a quaiidade dos seniços a serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1.1..3 l)r:signr tim sen,irjor resporrsávei l'ela fiscalizaçãc/execução do contrato devendo ser lotado no Setor
resp rnsivel.

2.1 1 i !' aC)NTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que
estejâ obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1. 6 C;b:r'á : CCNTRATANTE, atraves do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem como a
coorcenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos ob.jeto deste instrumento e, ainda, fornecer, à
CoNTiLrl.)/r, ls d.rcc:. rs eierne,',tJs ,..cr,;cos necessários à realização dos serviços licitados.

2.7.1.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da
obi'a, s,'n ciu:iquer â:'.ti para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comF'ovrd:r, c,.l ,.-'m Je:iacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as
deteÍminações cia fiscal:zação, nos termos do artigo 69, da Lei Federal ne 9.666, de 2UO6/g3.

2.1 13 Reter o riltirnô pagamento ern ate 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades
constat.ldas e iumpr'ida5 todas as tornralidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos
berr.,ric.á r'i,:,..

2.1. i 9. A CONTRATA:\ITE nos terrncs do art. 6, l, da Lei Estadual 79.754117, para fins de assinatura de contrato
deve'i cf?luar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no mesmo.

2.2" 1- i lé :r: rJ:, c Lr riz'Íj i 't j ror,sa L'ili(j;, dF; C! finidas n este Contrâto, no Edital, no projeto Básico e demais Anexos,
a CCNT'1.1,-4 0A cb:iga.rie ;\:

2.i..'.:tt:'.ri.l:gLr:f,i'lrenteosserviçosquesefizeremnecessáriosparaoperfeitodesempenhodoobjeto
dests .ol,trataçãr, enl quanticaoe suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do
conii-âtc, quando não atender satisfatoriam ente;

6--k
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2.1 1..i r:cpcrcioÍ)ar tc :l:j as íacilida'les para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das
nornras do contrato.



2.2 1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, 1)bc'decendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela

CONTRATANTE e às modlficações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Res ponsabiliza r-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na
execução Co presente instrumênto;

2.2,1.5 E expressaínenre veCada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a

subc', t:'3tação pãrcral, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor totãl do contÍato, desde que haja
exi], ê5)â -u(o:';zaçáo Ja Autondàoe úompetente desta Pasta. Adicionalmente deve ser apresentada a
docurnentação oe regtiiaridade iiscai e trabalhista, e, o contrato Íirmado entre a adjudicatária e a empresa
subcorrtratada, conÍorme item 6.4 do edital.

2.2.i.\.14 corrtratada se responsaorliza pera padronrzação, com patibilidade, qualidade e pelo gerenciamento
centÍ Jr rzadú .ta s.rilcontra tação.

2.2.1..li.1 Os sÊr /iço:, parsr,vos de s i;r"cortrat a:ã o são

a) ; lr:NS Qr-rF ccl{sTAtt\,'! No PRoJETO BÁSICO

b)

2.2. - . , /,tr:r;;::,:n i, 
-. " Ll J :..ii', atu i't íjo cont rato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às

contricr-'tfie:. s;tiais, '.,. forma da Lei Nc 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2 1. ',, \ í_-C t\tr: All'', l. riever.j ,.nantr:r i,reposto, ccn" competência técnica e jurídica e aceito pela
CONr-r,l.ll,.J i E, ro local da obra ou serviço, para reprêsentá-lo na execução do contrato.

2.2 1 I rr CallTeqr/,DA é -esponsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro
de r-':,p:nl:'5r,iri:rie c:.rii e Canos ccntre terceiros.

ê--
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2.2.1 .i 1r:.1;cr,Cer pelos rlanos de qtralquer nal.ureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que

venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA,

ou de 11uen, em seu non.:e agir.

23''.;.1 :.-,r,:1,:,tr il.1\.lJp;rci:l'i ar; lirn ilada a 30% (trinta por cento) dovalortotal docontrato.

2.2.',. :, Aa.t:et (l'Jra'rte a execuçãc (lo contreto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação. AiaCa ncs cascs la chri11: cão ,,c r" c:rn r p:ida pcr filial, a rnesma deverá apresentar os documentos que
cornp:o rfn sua r-esular'Cade, consoante previsão editalícia;



2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprcv.çâro Ca CONTRAT,lNTE.

2.2.1.11 Ac lermino dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra

2.2. .'.2. A. CO)lTRl,IÀD,f, é respoo:ável pr:los encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
re-qr,it, l'-es i3 r-,.r.^cu;ii: C, contrato.

2.:.' ...1 ;\ aç!r- '.je fisi:li:ação do COIJTRA I-ANTE não ei{onera a CONTRATADA de suas responsabilidades
contratria is.

2.? 1 ',ir i " ..i,! r:í .(ôrÍr.r:i lcriminação completa do objeto e a indicação do ne da Tomada de Preços,

nq (1. l)ÍJci-:,5o Á.o nrin rsrra'Jivo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.2 t-.^ i ,1, CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Notâ de
Empenho, da Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos

setor€s corrpetêntes d. jia Pas'1.;,,n.1ependei':te de nctificação.

2.1 
^::oitrr,.,iCt 

riev'.."á. iricialmelte, âfixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,
diz""'2 , t sii'r'-'ol,-.:, ? .,er:m determinedos pela CONTRATANTE.

2.5 Poderá a CO\ÍR.aTA NTE, ao scu critário, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer

ônus para o mesmo :asc essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com

as nor mas, L":;peaificac5er cu com âs Ceterr-nineções da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal ns

8.(i€ o '!l i

2.6 ,:. Cou-r gd.T\DA é r?rponsável en] ier, obrigatoriamente, profissional habilitado na execução de serviços

de r r .1.;i rl;c: r;'r:tr- ,:3, (i!r:ndo i ;.r.':r 'lfrS'I. E LET.r'SU BESTAÇÃO", os serviços deverão ser executados de

acor jr- r.,rn'as.rti.buiçôe: .on:'-er,Les n!,. Decretif Federal n. 90.922/85, Resolução n.2f8/73 e Resolução n.

101 lr I trC-

2.6 .. ..!c alo cia assinatura do Contrato a CONTRATADA deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço

do prrrfissiunal habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica.

2.7 A (.oNl RA iAi)A é responsável Delo profissional habilitãdo na execução de serviços de modalidade elétrica,
qua'1co houver "!nstatacão da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as atribuiçôes
coi.t.nies do Decreto F:ederal n. 23.569i33; Decreto Federal n.90.922/85, Resolução n.2tgl73 e Resolução

n. l.).i ),2-.1:. br-v,c

2.3 o: serviçcs serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como
estr'ti.':Li:ij,êr:;i;:r às,"i.::cliçjes e exigêrrcias das especificações da CONTRATANTE que serão considerados

coí,:) rj.ri ir lr'rl-eg,'arrte Jr, ptesenie contrato.



2.8 !.í, a.,:Fd;nrento â Instrução Normatlva ne OO7|20L7{AB/SEGPLAN, a quel dispõe sobre os
pro,:edimeirtos e requisitos mínimos a serem seguidos nos contratos de terceiriza o dos serv

realizaCos pela Administração Púb!ica Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas

Regu;ainei-,tadc:as de Segurança e Saúde no Trabalho, a empresa Contratada deverá fornecer ao Órgão

Coi',: ; I t i'it '?:

I - ..,-,,Êia oo Prod,rdÍna de Controte Méoico de Saúde úcupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-

, ri: i;or-iúr ta :1.2141 rà l"ÂfE;

II í'1,,-'i;. ie5 Atesi3dos de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que
dr;r"ni:enharão suê 3 fLrnções nâs dependências do Órgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 3.214178 -MTE;

III - i-rjÍrr,, ci,, 9rr gi'i,, r,;, ic n,'evençào oe iliscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria

3.2I4, i3 - M-ir:

IV - ,r r, ,J i, o.tr':;:..r c.c C:; diçocs t: L'reio À,r:bienre de Trabalho na lndústria da Construção (PCMAT),nos

i. .re :. ::.: Àl R- 18 1r icr:aria 3.2L4i78 do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a execução
de :,.rríiços de construção, demclição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

V (ipias dos cúír"rp, ov,rirles (iista oe presença, cópias cias Ordens de Serviço, certificados ou outra forma
,... r.6i.,.-o) ja realização do treinêrrento cie integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de
. i-: i3,.,:. i,'c,(. ::p!:r1ic.,i) fl;r,ec,..:3s a cad; ur,.r cos trabalhadores, conforme exiSências da NR 01

,- :- .;-r '',i,::pr:ci{rc.: lo5re a ati,idad:-. a ser re;lizada,

vi Cr,ta: dss cômprovantes (certifrcados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em
tr;-,r'o, nrirtarir ccrr.r as l\i:i'i'as Rirgrir3 merltêdcras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
rti'', ;i(iri d.r altr:, r:;co, t..,s cr)ir'rc: el€tÍicidede (NR-10 Básico e SEP quando âplicável), máquinas e
, : -r':. : ll '' 

. :) :',r: :tc, '::nl;n :tl,: i)lR 33), trabalho enr altura (NR 35) e outros;

Vll. Cót-,i;s ias fichas dc registro da entrega dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fornecidos aos

1:',:D rih:d,..:rr,s, .oÍ,;:or ;ne exlgêucias da NR 06 do lvlTE;

vil'

pá.

at.

.i,., ,i, rr l',,-.-rrç::'_", .; I Si:gu:an1a de ProCuto Químico (FISPQ) de todos os produtos

::,. . t,ii: ; <,o' 1,.,i; Lr. r'esa :r-,itral:nde nas dependências do Órgão Contratante.

2.3.i -..iú r , :irtJs do | ; r d:i jê r e iê; e:rr ir; ;riLisos dcsie artigo devem ser fornecidos, em eté 20 (vinte) dias

apói rj:.il].]-u;e i: (.-rir'!iJic, âo ,.rrriírt.rilte, que os encanrinhará imediatamente ao seu Serviço de

Seg. .r . . : 5..r Je , :, ,.r"rlfr! d,.., Si.i "idcr ,-'úbiico {SESMT Público) para avaliação e validação por meio de

q|
a,

@-



2.8.,. Não it:verr<lo SESivll.Púbiico no Órgão contrâtante, os documentos a que se referem os incisos deste
artigo ievem ser encanrinhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e

validê Çã r.

2.9 Âi,rda. cm observâr,cia ao que dispõe o artigo 3s da lnstrução Normativa ne 0O7 /2OL74AB/SEGPLAN, â

erniii ;.r -cntÍardda corll pronleter-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

J - r-Lí;iiit:,í i.- :,jr\içJi i:li€ciâ,izrdJ:, t,rn Êngenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho
(: tsl,iT ),conioinre der.eÍrninações da r,,lR 4 da Portaria 3.274/78 ou conforme necessidade detectada pelo
St1 ,'; Públlco, sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaçOOE3o ou aditivo
di, !:o,:lr-ao i.ssrá ,i,scÍiCa r,,r 'rodclo pacironizado aplicável à espécie;

ll . : -.:,t;.: .;1.:. ,-( ;í)r)sãr; lr:te r:ra Je [,rcveíção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da

PoÍt"i,3 ).i.! \i t:.,

III-,r,,.rcc:,,'o, lq.ir,;;rcr,tos üe :'. Jtc,;âo IndiviJual {EPi's) específicos aos riscos em perfeito êstado de
4 .',..:r,:r,;ão e iu nc:Or,a nrento, oenr como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e
f(- *, :r-.r/ r-Jrtroie de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/
:r:,.,Crrl;, s cie r.isco tre,rtio oo que deierrrrirra a NR-6, da Portaria 3.2t4/78 do MTE;

IV Âegrstlar a Cornun.caçâo de ALideilte de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus

e:;',^,r c:,:ii,ci ,r.l s !-.i ye,', ü c 
'r 

cra5 ou i rcr vrço du Úrgào aorrtfatar: te, cem como nos ocorridOs nos trajetos;

V , ,! -, r, ! ,, - rr,'c .-l;J(1. t <,n ,; ,: tr.--, ident;ficacão de riscos, aoós o início do contrato, para os quais

c: t.: :, . ri-r. :.c,r , s :, no; não fcran: i:re;,:ados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto

âJs íiscos ;:teíentij à função e rneciidas de controle existentes, em atendimento às Normas
t1."f,'l I ^ :i i-lCora: :;

M-r

vl rl:rf.cr,:i!r;i| .1;.t, ,.r i,iir.. aiar,.'iir'.iiirc ê cr.ae illiíthamerrto dcl seu empregado acidentado e, sendo
rr-.r!:-1 1,. jo..:;tdr'; a-,ltlio Jú órgáo corltia'iâr]tê;

vlt irrl,..idcr).l,rr a i:'.;r:rração dos LauCcs Tecnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15

t: r€ .ir Por iaria 3.2'-4/78 - MÍE

VIli :::,,::irr;r:l;r ;; ..i,r-,:,r.r,ã,: dr: i).rrÍ l?-trf :sicg,ráfico Previdenciário (PPP), detodosos empregados que
cieserr, pe i'iha rr ativ,cades rrc, Órgão, corrforrae legislação previdenciária vigente;

êi-
w

o

2.8. '-., -:',, :,i rDii:r.riJi-oi s3::rê:tl seião liberados, para início da execução pela contratante, mediantea
apicr r , .ç.ir :!,: i .i:,rcrr ía'iorivel emitidc pelo SESMT Público do Órgão contratante ou pelo Órgão Gestor
da Fc.rt,ca d: jegurança e Saúde üo i:siaclc GESPRE {:ia SEAD.



IX - orovidenciar as atuaiizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou
l:-i,;r: i. ,,Crvi)ü pa,'a a: atividades / serviços contratados;

X - ,)iôvi(i.:irciar a ÉlaDôíaÇão das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais
cur.ro: rr'abaiiio ern 3itura (NR 351 espaço confrnado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando

apricivel), maquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

Xl A,or(-ieí)iar ao 5[5MT Público do Orgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional

iA.SC)dcs enr pregados em atividade.

2.9 t. '. ..:,: r.rs:,,1-,!abilid:.ci. c; pessr.ra jur ícl,ca coírtrata Ca, a presentar ac SESMT Público do Órgão Contratante
ou. quaÍ,{tc, r::io ;;ouver, .o gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo,
no :.':--, i,rir).ir:ü de 5' (ü;ãs) diôi aí.ios c iriício da execução dos serviços contratados pelo Órgão e
ân -r.,i lrc, ..(-, ;; ao; ita i Jâ J:ra do irríc,o oe vigência oo contrato orr no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final
do i:rl:;1,..'. í-.rr.aJ scia ,r:[ei,or a uln rno.

3C-:.:,iL!l iEÍtCÉillÂ
Àr-rri iSTAl,rlSlt IO

DO PREçO L CONDIçÕES DE PAGAMENTO E

3..

3.1.. ..,rir, s.:r\';ço: :x.:;utadcs a .ontrâtada receberá da CONTRATANTE RS...............

(.. ...) que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma fÍsico-financeiro,
a co:'tia' .i; ceítiÍi.ação dr que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da Fatura

dev,.-la'r-,ente grestada, contencio o rrúnrero da Tomada de Preços, do contrato, a descrição individualizada dos

sei\'çu1, p:'.ril;ilo: .:c'.lr os iespecti/,ls valores unitário e total, bem como a apresentação de prova de

inexis:ôrl.:. re Cébitc,s rnacii;:rpiidos perante e Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal,

lp2'1 . i- ;f ; t '.1,:r:1, l, -,',, I e Muricipal Ll:.'.,ida me:rte atualizadas, inclusive a do município onde os serviços

ser3: : , rt'.,'

3.1..'i'o.,r:,) Ca ev:lrttiJi ;lras: de pag;rrentü, o v,.rlor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices

eco.',-,;1,i"r,., .;.,:,;.s. ;,: ..1:orüJ üc,l-. iji ,',úirYrâs legais e de nrercaCo, INPC (Índice Nacional de preço ao

cc't-.,;,.,.1,.,:'-..;;jc..-t,'.-.:(,8rai.;l.i;cieGecg:afiaeEstatísticêIBGE,enafaltadeste,seráaplicadoo
lG r ,,: .L C. :,, ; ,-'jc :ír:,'cilc,, ia Fur:ca;ãc Getúlic Vargas, ou ainda, de conformidade com o
ínu . . ... - ..-ili'o t,ei() Governo ieoer:i que regula a variação de valor dos serviços, no período.

3.1... l.r -.-r.i,,.al.rr:.c ir-gdrà, d lü t,diz.ja, c va,cr do: selviços executados, baseado em medições mensais,

ser',::- i.tu.r .,5 ;í,-, a.rr üLVLi.lo jiÍ ;ip. eJEntc:0às coii, J5 seguilltej documentos anexados:

r. ;.( , ,- T itiila, ir0iír 1i.-.:a z.rçãc. Ê-

A/

3.. '1,



3.1. - .' rrr ova de regula ridade .iunto ao Fu ndo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.i.3 CertiCão I'legativa de Débito do lSS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser
prÊstài l:; crr r:xtcutaclos.

3.:' r i-:l:.:. '.' ir,;r!í. -l;r. ( ti ,(:adns:lr: tspe;íÍicc l,rdividual - cla obra junto ao INSS;

3.: j . . .r,: i; r.r !2S Gui.- cir )-r rirltincia Social corn o rúmero do CEI da obra, devidamente recolhida e

fe:É'.',','l l'-l!, rP i:,:i-l ento;

3.1.: .)r: li.r ,ãr, Cor'-jr,il Afirna:' ,l: qur: a Erpresa êstá em situação regular e que os serviços referentês
à fatura aoresentada estão contabilizados.

. ';:il ^1, : '.c recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência Social.

3 ;r: r:.-:'. tlrr:rlc:i't .::.; '.i';riallíi,-:ar Ca Contratada, na forma do item 5.8 do Edital.

L' {.r i: (:t ci'l.; ohrir rçõe'. se-i:n' ,:u:,rpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que

. ,', J -{:.'i 'i larl - [i:cal.

': ",, ') .r l-, ' .-' . - t': 1 ' :,1 ;ir;, i -^l\l--1,^TAD^ deverá, além clos documentos enumerados no item
:' .' 'ir'L.l s:i:i'cns, -' 'ç'.- :.r cópi:, Cas Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos

Sê, : ,

3.3 (.):i ,)rrBeinílirtos sei,ã{-., efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,
devrdamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 3.1.3.1

aJ.-.-..;,.-.-,,r-.,.-1,u,'.',...r,u.usJvria.,,:-:.,pic;;rtt.1dJnãoestejaintegralmenteinstruída,oprazode30
(tr,:.;, c,,:, ,1.t,; É-br.i ,ti,i.u je:i re,,. ,:'aJo a pari;r dc jue reapresentação.

3.4.:. l).r. ,-,r.:", ;t ir-.:rJi,a,i.e,r:1,, l: ;:.ioJiciCade será de 01 (urn) ano, contado a partir da data de

ãp.-(:s ,nt,.i,.ãtr 'r- líça;rrL;rto l iirtre: i:opest3 ie refelir, ccnfornre definido no item 14.8 do Edital.

3.4.-? Após o ;:r:. iooo de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão rea.iustadas pelo índice Nacional do
Cui,.D r-1,; ,c,rr.r'uçJo - üiiliAs CIVIS ooedecendo à seguinte fórmula;

\4:r/11,/lll l

OndÊ:

M - ,/arci: ieJjürtdúú oas palceias rê,ná,lcscei'r te;.
V - Varttr ir,rcia, ua) parcelas rcn)dnesceÍltes.

3
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l- índice refer'ente ao n ês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a
prol'c'ta se'cf:rir'.
lo- !.C:i e ?',lfê:ênte ao n:.âs da data Co orçamento a que a proposta se referir.

4. C.-A,USU:.,,1 CI.IARTÀ - DO§ RECUFSOS FINANCEIROS E ORçAMENTÁRIOS

4.1 (-;; r, .( u r'.;r.,,, üí!. rnr rrti:rio9 p a rê a aoi:'t ura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em RS 

-.
A cl;::lfic:r;i,:) lústas despesas dar-se-á da seguinte forma:

i-ru t,\Ç Àu ()R(.A.\í EN1'ÁruA

t). Denominarão( iirl ieo

(.

o,. '

L
.l0l (;AlllNt, f l, Do SL(IRL.-IARIO DE hSTADO DA EDUCAÇAO

FL..

. ., r)'.',Sr.

r lar ii ; EDL;L.,\í./'OQUEQLIEREMOS

lí,11
r-'()ti::"-ItL;(_' À r,). Ailpt-'AÇÀo, REFoRMA
!J\ iI )Á[]I.,S ESCOLARES E

E ADEQUAÇÀO DE

Fr,t.t,

rir {,r

t00 R.I:ClllTAS ORDINARIAS

q.PI-I(]ACOES DIRF-TAS
N/r '

Sr' DOT \í.'ÂO ORÇÀIlENTÁRIA

A/

-v



S DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

('ódigo DenominâçãoI), :,

t.
(l :+{) I cjAL.ilNE.fE DO sL.CrrETÁRlO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

F ÉDUC,,1.çA\)

S,,l i.. r.li S r \O ,Vli:DIO

EDI-'--.,\ÇI.C, QTIE QI ÍEREMOS

í'./.À.\^':pt,í aí) AI/pt_tACAo. REFORMA E ADEQUAÇAO DE
I JN II)-^ [)I]S ESCOLARES E

INVES TIMíJN-|OS

Rl.Llt.:I IAS ()l{DINARIAS

I,PI-'CÂÇÕE,S DIRETAS

l{tt li

-- t:

(i ,

I)
rie

F,.

(i( |

4.' . " .,r't"ir,t} (.:1Éi,llte, ?: ( ?1rf-,( sr; :!-rrrÉiijc à corrta de dotações orçamentárias próprias, consignadas
nc: - ir(:.':rl: lrr'ãr- -.:'r:os tr(,;r:,,:i:, ,i.r.do a CorirlRAI-ANTE obrigada a apresentar, no início de cada
êx:" ' ir : resL)ecl rva Ncta (ie Emoeniro estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho
Co ,r : -,r:ntar.

5. i ..,! -I,'.- . A O.UIi{ ÍA * DA VIGENCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAçÃO

5.. . (t r*r3'-ri r ige; á lrerc praJo nec('jrá. i.r à er.,:cução do objeto, vinculado ao Cronograma FísicoFinanceiro,
de '. ,i u '-;ue se inicia cJm a r]rdem CL. )erviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela
CCl. IÀ;\TÂNT;. susi)e ide o pr,rzr .de i.iec;cão, bern como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr,
pelr : -1,saldo rem?nescente, quêndo da retomada da obra.

5.1 r i-lNitlÂ.r.D/\ í,'roí,lerá, Cu:'ar'ie tcoa a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qLr: | :.;J- i-xri --,':,- .,Jitrç.,J.

,,...:r:rit j ,1s'r- .:.iIc.po,.!,: j,rt lri'(:.'rc6ado, pc;nreic de termoaditivo, deacordocom a necessidade
....,-,1..,, ; -,:i i..illra, r :8.'o6b/9i c; legislação pertinente.

(
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6. I ....

',1á.jir.ralt Je tc,cla: as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de6.'
lnr

6.2''..'-t..:'r:.aC,.rÍ,:.'r.',:',-.:r.i)ernãnutençãodeumDlÁRlODEOBRApermanentementedisponível
para IJi.çamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
resç rns::biliJaCe da licltante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 59 parágrafo único; artigo ge
in( r .. .Í', .l' i : ür ric: -r,uç:c rrr 1.C24, d: 2L Ce agosro Ce 2009, CONFEA.

6.: 1. obseivaçÔes, cjúvjdas e questioni, n,entos tecnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
tre..,. .-- -.- Í.^:.,.'A-. ../,'{, r.r..,i;;- r-i aí,-;tadcse ass,rados pela Fiscarização no Diáriodeobra, e, aquela
se 3i)r,8.1 : ciat c,ê,rcia dcssâs a.notaçOes rro plóprjo Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

5.'i '. . .: lJ: â',otações obrlgatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a coNTRATADA
devíll'.r íecorrer ao Diário de obra, sertpre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou
se:vr';.-,r,.i--'tjr.,,.;Io, C('LOi.rênles Ce at:,;riies, ou ccrrJições especiais.

6.4. i NesLe coso, ta,nbeiír é impresc,norvei a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua
CC'i . -.,11r.:i.t L!. ú.itaúi -.-.ric,A té;nieJ c.tÍ'r o feto relat3dO.

6.5. 1 Prt/.. COl,TtATi\O,i:

6.5..1..r,rrs condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1 2 a. farha, nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1 J As consrrltas à fiscalização-

6.5. t ,r .','; r:at:s cre conclusão de etâpas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5..-.ll O,; ..!ioa.il e.! ocr.rr-r":clos no decurso dcls trabalhor;

6.5.:t,6 As .esoostas às interpelações oa fiscalização;

6.5.,-. ' i' e'enru;l escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5..r".8 Outr"os fêtos que ao juÍzo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.2 Pt'-A FtSCAI.|ZAçÃO:

6.5.1 :. /,:?srâdo ,Ja yera:icade dos registros pre,,/istos nos sub-itens 5.5.1.1e 6.5.1.2 anteriores;

&_"k
Aj '



6.5..1 . . ii{n i.l,';.eoc -.obre o anoajr'rinlo da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e
croriog. aÍa j

6.5.2.i r)l:servações cab,vels a propósrto dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

5.5.2.: Restricões que lhe pareÇam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
COl..l *',-,-À il,\:

6.5.:1.í, iÉlterrnin;ção de rrovidências oara o curnprimento das especificações;

6,5.1. ;iri :rs i:.,.Jr ou ú5:ervações cu.jo Íegisrro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 C[Ár.rsr,l-Â SET|MA - DA EXECUçÃO

7 ,7 F'a'; t ,'xr:c tir ic do rontrato o recebirn ento do seu obieto e a fisca lização será confiado ao setor competente
da!E;..;

7,2 A t.t.':ieLaoà só poderá executer os serviços se tiver umã autorização prévia por escrito da SEDUC

7,3 itt l': ,.i,.: cl;r r:'tra, a IaIIJTRATADA Ceverá apresenter o Diário de Obra com Termo de Abertura.

7.4 \- ' ., rri:,c.rla obr., i, ir::Tii, r,ai, poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

7.6 rr; lerá o CCTNTRATAIITE, a seu critér'io exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela
CO'r .'Jj:, :lr qr.al:1i,ei' ,in,ts :,1-: ': nle5r'lc, c;so essa tenha sidO eXeCUtada COm imperíCia téCniCa
cornprcvada ou em desàcordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no
Prri^t -, P i<i. : i f ,'Ii :; . "ro{. r ir o.iii'lr. eióm Cc recomendado pela fiscalização, nos termos do art. 6g da
Le, .r . , : \l.rí,4/(;: r. l! í,Cr-F.,,) O;: LC: r:.= à.A18/9:_t.

7 .i ,t '':t Jiç(.s :j ev::'3c s:r ex3cJ tacos confcrnre descritc no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e
Cr") i -ir:: 'i:. ,-.:it'. i ,::ir.l .: , :;',1,1 r'l.l ,-.;ta e:lissão da ordern de serviço.

8

o
W

6.5..' .l -',,li.ii::.,::..rni.: i:s i:rçadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea para
2 g;- ,-i l-611, ,Li-' r.ar';

7.3., , -:.r, i)t.:i;,: -lr Olrr J" q rrÊ cotr,prove estê acompan ha mento pelo técnico vinCulado à contratada em
epíFr- , lr:rá li,r:e i'ttegrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas,
CaS(' a:: i. r.ào l,:.i.1a eíti l,at mor,id Lcrrl ü cr,i 50 da Obra.

7.5 qr cr i 1. ll''" r-;.'.'.11 ,1: lrv3r'''t6 t. dr:s serviçcs obieto deste edital, em conformidade com a especificação, o
SetOIr' ; rCi)saV';i estabeleCerá ACeitãndo-o e iecebendO-o.



8.1 P'-,; :e tratar Je contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de
forniarr::çãr.r cie termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e
devir;rrente iusiificaios, oriundos de alterações quêlitativas, que não configurem falha do órgão gestor na
elaboração do pro.jeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão
rerl: i,ir:.. ,'.s 1..-'nos rl: §3q dr: n.t. ó5 da Lei Federal ne. 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido
ãr,i:,, t

,. I i).,rnt; Ll(. 1,;:i1.1-á sc; rescin.lido nos suguintes casos:

').1 l. I)or mútuo intcresse e acordo das partes atendida a conveniência da Secretaria
de !.., r,rl..r d.'i:ii.rcrtç:io. meliiante :rutorização expressa e fundamentada da autoridade competente,
ten,l r ,'i),. i.L':..1,: .li:,,:' ir leecher .r ',alor dos serviços executados, constante de medição
resr-ist,,'i,.:

g.r L lrniluler3lr'l)cirlc p,:l:r SIICRI-I'IARIA DE ESTADO DAEDUCAÇÃO sem
pa€r,rt.r.iir u.r i-iuaiqLrcr incienizaçào independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se

os scr,'iç(rs rc,"'ciaterr, ;ná qualidade. rná conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos
sen/iç( r,.

r).r 3 llnilueralrn.'i1tc pela SECRETARIA DE ESTADO DAEDUCAÇÃO sem
pagallr'nirr tle rlualquer indc-nização e independenlc de interpelação judicial ou extrajudicial, se for
decrr' : l': r.':iar ''-i:ii,i r Lr ii.ii r ,,r li,, lici,:.nle iiontiitada:

,' '.4. |rrioo.to i),rla !lcillnte vencedora. ocorendo atraso no pagamento de faturq
por fri rr:/(, ::r:pr.'rir;r a ÇC (noi ':nlr ) r.iiiu" e:lisír'el a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

.,.i.5. ,r.lo i,-rrirprij (lLiaisqucr rlas ,:láusnlas contratuais, especificações, projetos ou
prAl( , i

'. i ..1,1 ,'.':' "t .-,'i: :ri!r:"rtc ,ts (.Iíiusulas contratuais, especificações, projetos e

prâ.1, I '

I 1 7. ,\ ',:n1 ci:r C,' ll. ('ri;rprime 1'Lo. l!'vi:ndo a Secretaria de Estado de Educação
a corr['l'o1';1,'3 ,-1p1r5'.1r'ilii!;1rlc Ce r:onclusl]o Ca obra no prazo estipulado.

9. i .8. () atraso inlustiÍicado no inicio da obra.

' ,l l: li,; :.'.,.Li lr1,':lr. r ünl .il rltr causa c prLivia Comunicação à SEDUC

-. . . :í) () l1:-iate r:lirlsltl às determinações regulares dos Engeúeiros Fiscais.

v. r. i i. O cornctrnlcilro rericrado cie fâltas na execução deste contrato, devidamente
COnSI-r.lilcir !1o r i:;L.l (i- (,'l-;;.

,r. r . i:. A sltcr::çrio llc,ciai ou rnooiÍicaçâo da finalidade ou da estrutura da
col-,t r,.ií]t.,-,pr ,'1 .';-lí:, ii.. ii. :r,-. .'., Ll,\Í ti'. Ía.

.,.-..-: ')r; .r..,.r; ..:,: ;c,.,lisic unilai;l':rl. nos tel'mos do inciso I do art.79 da Lei
FetlCr.i-i ;.i' r,-:{1r;iít-1 . -L'i-:'.'i,rÍj,.' r: ,r, \,rs:r:iriôn(-'ia., p::er, istas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo
das l,: 'çi," 1'.i{ :'r.'lf ii'i .': r,} co!}':rli.,} f;letrradtl.

§\_

oE-



'r. 1 . 
'l ; . O .írntri'l.(; pcdcrá '.ambcrm ser rescindido, sendo devido à contratada a

de\'.1,i,',,ir t::r sl,ri.lrli:r. sc !.rotn'cr: ()i pas:aílentos devidos pela execução do contrato até a data da
resci::i'-r: ,.'o l e:,sarc inrcrt to <1os prejuízos rcgularmente comprovados que houver sofrido, desde que
não renha concol'r'ido conl cuipa d,rcta ou indireta. nos seguintes casos:

!). I . i4. L Quando a Secretaria de Estado de Educação suprimir os serviços além dos
limit.:, ;cgais r.it, r'ahri j,:icill do contrato.

J.,.i-+.2. ()tranclo a Secreraria dt: E,stado da tducação mediante ordem escrita,
susi,r.r' ,,ir:! a ,r\. cu-à(.) ,-ii ) c() rtrlio Doi' prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calat, rc'adc pith, í.ri. Ilr.I "e peÍ urbrçào da c rrlem intema ou suerra. ou ainda por repetidas suspensões
que i()iriizcm o lresl.lo prirzo. sendo lacultaclo à contratada optar pela suspensão do cumprimento
das t-.].i'iBlr:ir,:,; rt\:u:r:(,:is 1lc t1,.ri :.e.iá ltriititâlizada a situaçâo.

. . . .'-.i o alrr:;r' srrpelior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
CO\r l''l-\'l'^.N'l i- tl: -'LlTc11i.:i ,-c ,-.lrr its :ic:r,iços ou Íirrneciinento, salvo em caso de calamidade
púf 1 . i.'i.t\ i .r.r,''.,.'ir:.. 'r, r;"t {r:il..'- | in,,or i.í {}ü guúrÍa, assegurado ao contratado o direito de optar
pel:l .i.:,.iú,1:;i(lr.(r.;rir.ir.r,:ir[,.:,..-,rsrrlrrigaçõesatcqucsejanormalizadaasituação.

, . . - ..1 A. não lil',. r':rçi(). :ror Da'te da CONTRATANTE, de área, local ou objeto
para ( \.'sLi,làc, ilc tlhl.t. !,lr\ iç'r ()tr ':,rllccimento, nos prazos contratuais, bem Como das fontes de
maici::r is llatrlra,s c: 1 ci:; I ri ir.lii..,rc rtii; iüto.

'r. . r' 
j.i fi.:,iri'. rlc ;,rtif('sso público. de alta relevância e amplo conhecimento,

jus,i r-i:ilirl -- c..:tcr:nr':A:i0:; nrlla '::i...iin: a'-itoridade da esfbra administrativa a que está subordinado
o Ccitlr':i,:41,.' ,r ('..ia:ai|its to nrocc:i!íl iKlministrativo a que se refere o contrato.

',, I'1.,r. 
^ 

(\J('r'rellriii tle cil-.r, Iiultrito ou de lorça maior, regularmente comprovad4
impe ,:irir a da c'.:e,:uc ic dr.) conlrÍ,).

'..1. :-rrt .-.1>() ..rr.. ..':!.slio ailnrin istraiiva. r:starão assegurados os direitos da
r'raçÀ,, ,'c,r i(:'ii ()s (lo itr- :'r rlr.. oa i-ei l:.:derai n'' 8.666i93. prevista no art.77 da mesma

10 ([/. i. SL iri Dr-('rl4 A -' l)4S S,Ai'.lCCIiS ADMI NISTRATIVAS

10.1 , ,,:-:r ..11r... ic-rrl.: i.':':.,- 'ui! (::'é,;c (.rr 3:,5in,lr t.l cr.rnl.rato, aceitarou retiraro instrumento equivalente,
dentr., !o i)Ía2o €s:a\re,clirdcr pela Ao rn irrrstracão, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeit.rndo-o às ponalidird :s ! rgaln":e n|e estabelecidas.

10... . tic nirás,l r, tjLls i iir(:aco nr .:xc.u.âo do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regri': -r.i',rart,s :t J,i:,t :s. -r i. , ;iirr.rii.r cl,tarij !.jeitu : ;tplicação de multa de mora, obedeCendo os seguintes
limi.i . r: .-,.-',

I - .1.{\'\'o ldet ptí ( c,rto) 5obíe o '/a -,' .la rtcta de e,lpenho oLr do contrato, em caso de descumprimento
tot.rl c,i.r'rg-r'i,r.,:(-1..;...t:c-,1:...-:i,Ci.rao,ulicaiá.:oemfirmarocontrato,ouaindanahipótesedenegar-
se a r-. . r.-:r rr '. . r;c .: r::ir,çiir. u3;t. r J: -J (::z) Ci:s cot.ttados da dêta de sua convocação;

ll - 'l.lr,í i, r:r c,e' i.-nl,r l:.r,r r:lr-i/-') 3c dia eté ,: trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
forr.e..r.r'-'tr:,.rr .:.rvrc(i rr..o;t',iiz:':C:, a,!r ;cú, e : parte Ca ota pa do cronograma físico de obras não cumprido;

Ari ;

lei.
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Ill - ú,;% (seie décir,ros por cenr.o) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre aparte da elaoa io cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequentê ao trigésimo.

10.1. j t i'nuiiâ a !t.r€ se ie:.re o itêm 10.2 não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato
e apliq'-,e as Clrn ,;s san:ô.:s previslas ilesta Lei.

10.3 ,j. nrult; i€!/ere ser rcr:olh.il: ílo p,r?zc máximo Je 10 (Cez) dias corridos, a contar da data do

receb,.-'rento Ca ccmunr:aÇão enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

10..i '-( :,i:)i.:: :i:sri Às :i,. :- i' .' .: ".rdr, r',i'.r ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou

de :l-;-,eitor, exist:.t-ltes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei,

respeit;,dos os pr ,,icíir.íis c.; ar:,;la de'esa e do contradttório.

I 0..

ad r,

r\! r1ui..a5 ê outias sançõês aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

:':tri'.iva, n',.,uiante dto ,io ConsL,lho Escoiar devidamente justificado.

10.6 í;cia .rre>.;,:rr,;io 11.13!e1, pr,r-,il ;io c:jeto d.r jj:itação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Adnrini:,lraç:: pcrJera oprar p.rà;p.;;ação da pena de Advertência, nos termos do inciso ldo art.87 da Lei

Feq:: ; , ,.'l [i.í36l )i.

10.. .:.- -.e,.t,.-'tüc) er iú oi,-,,;;,ic.,uii.errie iegistradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licit.r-. 'it,yer;-::..-r-ücsl:rúdenc,al,l pr;; igu:ri período, senr prejuízo das multas previstas neste Edital e dâs

derri,r', 1.. ;,lill..:,u-l- Jbc.,!.

l0.i ' .';a';í',t 'j p,'e !':ir,ls trc5 i,t!:i:.i'; l, !,1 .: lV'jo art' 87 da Lei Federal ne 8.656/93 poderão ser aplicadas

junt:,, .tle cJrrr j -..:o n! so it iü :.,JiÍ'irj .:ítigo, facúltada a defesa previa do interessado, no respectivo

pfo\:(:: J J, I ü ij: !:. -., J.: 5 \Lr,lao) J2. ! ulrli..

10.9 À r:.i:ç,io 5.à,Je.,tc..te ; - iL,c;so ,! io.rí:igo 87 da Lci Feoeral ne 8.666/93 é de competência exclusiva

do :-:,. r :,r..:; :i< ,i.adc c. Eclucaçic, f.icuitada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de

10 : , , ,ti::. ,. .i .-.rÉt, t,-r, I le \r.rra, r,ogíroÇo a "edbil;taçào ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

l0.ilr i-r r c,uaiq..r:r h'pótese cre apiicação oe sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e

e anlit, a, iie Íes".

11.1. -l ,e.,e i;;rr.r''' o r:i: , :t'; r i!,:'; :,riá [: to o.-'la CCÀiTRATANTE, ec término das obras, após verificação da sua

perlti. ..,.:.....;j( , Jà )t B,.rinte foin)à'

a



11.i.i t r'uvi:;c rr.r.n e|1tt,, oelo resgonsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circr.lrsten( iaoD, assinaoo pelãs partes em até 15 (quinze) dias corridos dâ comunicação escrita da contratada.

11.1..2 jefrnitiva Inen te, ern ate 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade

compp(3nte- mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,

ou vistoria que ccmprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art.59 da

Lei i:i.oer:l 'r1 
li.;i;/,93. Na lripótesl üc i;ir:rrênc,a dês situações previstas no art.69, será contado novo prazo,

após tl, il-!lcs ;.t; c,:s5áii.'t-i.

12 CLÁU5uLA DÉC:'.IA 5ÊGU§iDA -. JA .OII{CIIIAçÃO E MEDIAçÃO

f2.'- .. r, .í ,\ -!:i.:;i,'.,.r1 ..''rí.r' (r, s,:í: J-i) ciuarto à formaliiação, execução ou encerramento do ajuste

dei:.,", t, 'l : r'r r',:,;l , . citarír.l'tler)to pú5iico ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa

de t., ,:tr,rrà(, D,: :neCi.l!iô ;-ro âmbrtr da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração

Estad.r:i lí-itúA), na Iorrna da L3i ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144,

de..r, .,.: i-.lro -.r ,:--i.

13.. i . crr rfli:-':; rrr,e lto:.):r'r ir-|'3|l'r,:1trv--'lo1t. ao ajLr5te Cecor:'ente desta licitação, chamamento público

ou.',. ..)r ,r':, r...ar:e '3,;.;5o,rro prlJcleÍfr ieí cqlr.1cronôcos de forma amigável, serão, notocante aos

direric.s patri'norriais riispr:níveis, subrneticjoi à arbrtragem, na forma da Lei nP 9.307, de 23 de setembro de

1996 ,: r;a li.. llonlpieÍnei)ta r Lstaclrial ne 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu

julg.:r ' '."- -: i-,,. ; r rr ,-.: ,(-,,'r -.1,r..,'ru, ',l -..,.iÇA\. L A,iJi;iiAClivl DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA),

out, .; r,,) ; -.5,r -) ouoeres paÍa indicar os árbirros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do

Poc,a; ,,r:liiiar, i,J :,,1r3 j,r:g<trne,-ttú clcsses contlitos, consoante instrumento em Anexo'

1+

t4.
res

' .:,. ,), iri .r. J.r ir:,r -c,.i.)nr c -^,-,: Ce-,errnina a Lei n95.194, de 74/72166 e
t. l, 

'_"_ 
-'i

15

1!.

na

1€,1

'! L:. I1, ;f ir.r',:doi'al,:l5cr':ali:.:1o,bemcomoosmateriaisutilizados
., , , ..:r.iir dc Íec€'binrento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

.'i.,.'

-r l-,t't
;r.i,:o,:..t L

- ..'' ;.t-.1,::;:r, ircr -r;(i,Jtr, rl inprersa oficial, dentro do prazo descrito

''.. ii.:.:l ',o t.63e/93, a ioÍttitr d;r data da sua assinatura.
1É
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e

t

':,i:.1 r'



17.i Fste contrãto guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços n9 00012022, vinculando-se ao

Pro,:t.:; r;' 0úüi.l00ti.üCÜ.úú00 e pÍoirosta úê Contratâda.

ti,

18.-. . r :.;rr: ljili ,jliirr:ir (;uei!c,ii,,.r c -,Iii.õts oriundas da e:<ecução do presente Contrato é o da Comarca de

Goi: . ; '. r.,,-ir '..r r-'il ,: -J:- '-;.r;ás :r::ir, -,ii, itt:lquer outro.

18.2 rr .\,r:i-,çj:.) 11! írieseiite Contrato, bem corno os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e

pel.,. :.. ,.ir.-.r' rji.Êi'^ Í--,ill;-n a,ii-,.:do lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos

e a: i r ''j..(tie: r: rJirpttc Privêclc. r:) lorÍ:'la do artigo 54 e 55, inciso Xll, da Lei Federal n9 8.666, de 21 de

junho ,:re 199 r.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 02 (duas)

vias t,.: - -:i le oi. i,: ;lr'ori,'tçêr .le {C2i Juas tújtelllurlhas'

CCi'ri[LHO iiSCCLAil 
- 

----, àí]r * * * r'$', aos 

- 

dias do mês de de 2022.

Presidente do Conselho

Escola r

CO{(TRATAIiTE

CONTRATADA:

TÉS

NOme ,i._i n9:

CPF.

2

Norr,E. [iG , ri.

CPF:

T

v

1

p_-



ÁNEXC 1 oA ccNcrLrAçÃc. MEDrAçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTNISTRAçÃo rsraouat

l) (.]ralc,r.r Ll rprt. cü.:ontrovérsia relêtiva à irrterpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquerforma
;.'iuncia ou .;ssociadr a eie, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida

.J n,iijalvelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
sei resoivida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE

CONC,rt,1,Ç, .], 1,r;1r.r,;i,u L;,Á,l,T|:ACLiv: -Â r\Dt,,l;N,STRAçÃO ESTADUAL (CCMA).

2i '.: 'rui...- ÍrJlr,...: r,\;;\o, t.ilu.AçÂc tAÍrgrLiAGEM DAADMTNTSTRAçÃo

ESI';.,1-1,: lCCl'il'.7 scr.; LJn''posta por ;iocuiadores do Eetado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por

advc,g;,iios regilôr nrenlÉ insüiitos na OAU/Go, poderrclo funcionar em Comissões compostas sempre em
nuír1e c r,-'rrár Í.,eiúr ou 'g,.rai a 3 iii;s) intÊgra')tes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei

Corr,:.le,riei, La; Isr"oua, ,:. 1t4, de 24 üe 1u,ho le 201ti, sem prejuízo da aplicação das normas de seu

Reg'i,r 1.,tr:, internc, onde cabível.

3) '-: drJr.Í.rgLr,i J [ü píJli]Çoo ao:eírtença:erá pre fererrcialmente a cidade de Goiânia.

4) ,^,i,Jlo.rra ja lr'i-. .'"gertrserJ a !,rlgsa i:oili,8ues3.

5) ri --ríbitragei) será exciusrvamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico
j: ' 

'li-;tJ 'l I ir"i$ii'

6) 
^ntir-;:r-se-a 

ao rrrocesso.:rbitral ô rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento lnterno)
{r :Â\i :i. t, í jr,,l, rr,r ç1..r. ..tFf A-iC . AFBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAçÃO ESTADUAL

(CClrrA). rra l-ei rrs 9.3C7, de 23 de setembro de 1996, na Lei ns 13.140, de 25 de junho de 2015, na Lei

c,-.'r ; .,r'.:.i.i.;r .:siJ:JJ, r,':L41., LL..l4 ieJulno.ie 2018 e na Lei Estadual ns 13.800, de 18 de janeiro de 2001,

con:, r !.r rii.'r': r, |'.a',ç:1,iui,--r.:xeculivo vincuiante enlre as partes.

7) ':i :-...:,:. ;.r s, ., -: .:i-.1,;, -,:r:lir'..;, ;r -r:'r orsi,o,ribilizado rio sítio eletrônico oficial da Procuradoria
: i ,:. ,,;': r .':,.1:!t l,L/isiaj Errr lei.

8,
;(i.:....:1:. i1". :;r.::lrn;l ll-,ltra, i eventual oropositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser
:::.liaranrt r-t: c rlunicacla à CÂM1ARA DE coNcltlAçÃo, MEDIAçÃo E ARBITRAGEM DA

- ,./r,:.ir:i iil'.\'i.-r::,,.l.lJA-,,-(-:vil\r, e não:lYrplii:a e ttem deverá ser interpretada como renúncia à

:. : ,,r' ,-,.,:. :(,-..(".:. rld,:.r,,:f -:,c,e da presente cláusula arbitral.

!OlvTRAÍAliTE

, enr * "''' * *, aos _ dias do mês de de 2027

e---q,
o
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Presidente do Conselho Escolar

CONTRÀTADA:

i)()!i,ir,cnio r;rsi tllrlo clctronicamentc por ALESSANDRA BATISTA LAGQ Gerent€, em 05101/2021,

.r) I 0:; ::. c()iiri,mic an. -:'. § l'-. lli. 'b". da Lci 17.039/20l0eart.3'B, l, do Decreto no 8.808/2016.

,A auL.nticidâde do documento podc ser conferida no site

h ttp://sei-go,nov. brlsei/controlador_cxterno.php?
acao=documcnto_conferir&id-orgâo-acesso-externml informando o código verificador
00{101756563Íl e o.:ódigo CRC TllADlEl.

GERÊNCIA DE LICITAçÃO
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